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SUMAARL
ACTOS DO PODRE EXECUTIVO

Decreto n. 3.810, que créa uma brigada de infantaria
de guardas nacionaesna CODISN'a do Banana', Esta o
de 8. Pauto.

Ministerio da Justiça e Negocio. Interiores • Decretos
de 14 do corrente.

Minieterio da Guerra -- Decretos de 18 do corrente.
Winisterio da Industria, Viação e Obras Publicas —

Decretos de 18 do corrente.
SECIETAZIAS Da ESTADO:

MoinisterM da Justi.a e Negocio* Interiores — Expe-
diente de 15 do corrente, das Directorias da Justiça,
Instrucção, çtontabilida.de e de Barde Publica.

Ministerio da Estendi — Ti.ulos e portaria de 15 do
corrente — Expediente de 15 do corrente, da Di-
recto, ia de Contabilidade do Thesouro Feleiral —
Expediente de 13 do co rente, da Directoria das Ren-
das Publicas -- Recebe i o ria .

Ifinisterio da Marinha — Expedhinte de 13 do corrente.
Mlnisterio da Guerra — Perlaria de 15 do cerren:e —

Expediente de 11 do corrente.
MinisterM da Industrie., Viaçao • Obras Publicas

Reverimentos despachados da Directoria Geral da
Contabilidade — Portarias de 14 do corrente, da Di-
rectoria Geral da Industriai. — Expediente de 16 do.
corrente, da Directoria Geral de Obras Publicas —
Expediente da Directoria Geral doa Correios.

TRIBUNAL DE COI1TAS•

Pasmava. no Memoro FEDERAL • Actos do Poder
Executivo — Expediente das Diretorias do Interior• getatistica e de Obras e Vis.çío e da Instrue-

Sioçlo Juniciaara — Jurisprudencla — &sabes do Su-
premo Tribunal Milita . , da Camara Civil e do Con-
selho Supri MO da CUM de Appellaçío.

RENDAS PUBLICAS • Rendimentos da Alfandega do Rio
de Janeiro, da Recebedoria da Capital Federal e
da Mesa de Rendas do Estado do RIO de Janeiro
e da do Estado de Minas.

Nome/aluo
lbarrants s Amue
Piara Coutassem.
PATENTES DE INVENÇÃO

ANNUNCD.E.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N.2.810- .-DE 14 DE SETEMBRO oz1897

Crea uma brigada de int.ntaria de guardas nacienacs na
comarca do Bananal, no Estado de 8. Paulo.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro_ do 'armo findo,
resolve; decretar:

Art. 1. 0 Fica creada na comarca do Bana-
nal, no Estado de S. Paulo, uma brigada de
infantaria com a denominação de 15', a qual
se comporá, de tres batalhõea do serviço
activo, com as desi gnações do 43, 44' e 45", e
de um do da reserva sol, n. 15, os quaes se
constituirão com os guardas qualificados nos
districtos.da mesma comarca.

Art. 2. , Revogam-se as disposições eia con-
trario.

Capital Federal, 14 de setembro de 1837,
9" da Republica.

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

DIRECTORIA DA JUSTIÇA
Por decreto de 14 do corrente
Foram nomeados para a guarda nacional :

CAPITAL FEDERAL
2/ batalhão de infantaria

2,1 companhia—Capitão, o tenente José
Chirimundo de Oliveira e Silva.

ESTADO DE Et. PAULO

Comarca do Patrocinlo do Sapacahy

9* brigada de infantaria
Coronel-commandante, Estevam Marcolino

de Figueiredo;
Capitães-ajudantes, Joaquim Firmino de

Figueiredo e José Salomé d.e Andrade •
Capitães-aasistentes, Affonso Pinheiro de

Lacerda e Urias Augusto Monteiro ;
Major-cirurgião, João Evangelista da Ro-

cha.
25° batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, Antonio Ja-
cintilo da Silva ;

Major-fiscal, Francisco Rodrigues da Ro-
cha;

Capitão-ajudante, Joaquim Martins de
Arantes ;

Tenente-secretario, João Custodio Moreira ;
Teneate quartel-mestre, Joaquim Candido

Fallenio.
1' companhia— Capitão, Virgirio de Oli-

veira Lima ;
Tenente Francisco Ponciano de Figueiredo ;
Alferes Francisco Alves Ribeiro e Alvaro

Eleuquinio do Nascimento.
211 companhia—Capitão, Manoel Jorge de

Medeiros e Silva ;
Tenente, donas Avelino de Andrade ;
Alferes, José Joaquim do Nascimento e An-

tonio Augusto de Rezende.
3.1 companhia—Capitão, Antonio Jacintho

da Silva Sobrinho ;
Tenente, Joaquim Alves Fallenio ;
Alferes, J. aquim Rocha e Eduardo Henri-

que de Rezende.
4. companhia — Capitão, Pio Avelino de

Figueiee lo ;
Tenente, José Machado Figueira ;
Alferes, João Carlos Filho e Candido Alves

Ferreira..
28' bat ilhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, José Can-
dido de Figueiredo

Major-fiscal, Antonio Alves de Rezende ;
Capitão-ajudante, Antonio Justino de Fi-

gueiredo;
Tenente-secretario, José Chaves Sobrinho ;
Tenente quartel-mestre, Joaquim Procopio

de Figueiredo.
1,companhia—Capitão, Joaquim Garcia de

Almeida Sobriuho
Tenente, José Justmo de Figueiredo
Altn.es, José 13ernardes Pinto Sobrinho e

Joaquim Remardes Pinto.
2, companhia—Capitão, Joaquim Osorio de

Figueiredo ;
Tenente, Felicisstmo Garcia de Andrade ;
Alferes, Henrique Braga e Floreado Jo.:é.

da Silva.
3, companhia—C.0,p iAntonio Joaquim

do Carmo
Tenente, Guilherme Freire de Almeida
Alferes, Venancio Fallenio do Nascimento

e Antonio Pereira de Andrade.

44 companhia—Capitão, José Fallenio ;
Tenente, inflamado Garcia Lopes da Silva;
Alferes, José Luiz de Almeida e Joaquim

Custodio Moreira.
270 batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante , Joaquim
Goulart de Andrade ;

Major-fiscal, Candido do Couto Rosa ;
Capitão-ajudante, Antonio Correia de

Mattos ;
Tenente-secretario, Americo Rocha ;
Tenente quartel-mestre; Urbano Rodrigues

Nogueira.
1 , companhia—Capitão, Francisco Custodio

Fallenio
Tenente Justino Pinto de Moraes ;
Alferes, José Eduardo de Rezende e João

Hyppolito de Figueiredo.
2" companhia — Capitão, João Alves de

Figueiredo •
Tenente Francisco Rodrigues Nogueira ;
Alferes, Cyrino José Vieira de Mello e

Adolpho José Ferreira.
31 companhia—Capitão, Urias Avelino do

Nascimento ;
Tenente, Joaquim Antonio Alvarenga ;
Alferes, Francisco José Ferreira e•Antonio

José Machado.
companhia — Capitão, Manoel Joaquim

do Nascimento ;
Tenente, Francisco Candido de Assis Pai-

lento;
Alferes, Sebastião Dias Pereira e Messias

Chrlstovam.
• 9' batalhão da reserva

Tenente-coronel oommandante, Alvaro de
Carvalho Pinheiro de Lacerda ;

Major-fiscal, João Carlos Vilhena ;
Capitão-ajudante, Antonio Garcia Lopes da

Silva ;
Tenente-secretario, Urias .Fallenio da Ro-

cha;
Tenente quartel-mestre, Joaquim Dias Pe-

reira.
1. companhia — Capitão, José Garcia de

Figueiredo ;
Tenente, Antonio Goulart de Andrade ;
Alferes, Estevam Joaquim do Nascimento

e Francisco Ant saio doa Reis.
2, companhia — Capitão, Claudino Alves

Fallenio ;
Tenente, Antonio Carlos Sobrinbo ;
Alf-res, Izaac Candido Ferreira e Caudido

José da Conceição.
34 companhia—Capitão, Venaneio José do

Nascimento
Tenente, Francisco Joaquim Coelho Junior;
Alferes, Urias de Almeida Barbosa e Joa-

quim Bernardes Sobrinho.
4. companhia — Capitão, Firraino Rocha ;
Tenente, João Garcia Lopes da Silva ;
Alfereo, Ildeforiso das Chagas Pinto e

Carlos Augusto Monteiro.
Comarca do Bananal

158 brigada de infantaria
Conunandante , o coronel Luiz Pereira

Leite.
—Foi transferido, a pedido, para o estado-

maior da 1 , briga 'a de infantaria da guarda
nacional desta capital, a.) qual ticura ag •n'e-
gado, o capitão da 2 , companhia do 2' bata-
lhão de infantaria da referida milicia, Josué
Guedes de Mello.

PIWIJENTE J. DE NlorrAEs 13 tIZROS.

Amaro Ca co/canti.



—Autorisou-se o director da Escola de Mi-
nas a ad nitt ir Augusto Rodolphe Costa Ma-
iheiro á matricula no segundo anno elo curso
especial da mesma escola, conforme requereu
e em vista da informação prostada pela dere-
daria da mencionada escola, em officio
ti. 1.012, de 2 deste lues.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—Directoria Geral da Instrucçãe—l" secção-
r'.apital Federal, 15 de setembro do 1897.

Era solução á consulta constant e do officio
n. 21, de 3 deste inez, declaro-vos que, de
amoedo com os arte. 428 e 469 do decreto
a. 1.232 H, de 2 de janeiro de 1891, e bem
assim com o art. 456 deste decreto combinado
com o art. 77, do de n. 981, de 8 de novem-
bro de 1890, aos lentos do extincto curso
remexo á. Faculdade de Direito desse Estado
deeent continuar a ser pagos os vencimentos
integraes.

Saneie e fraternidade. —Amaro Cavalcanti.
—Sr. inspector da. Altandega de S.Paulo.

Ministerio da Fazenda
Por titules de 15 do corrente:
Foi nomeado Elias!Antonio Ferreira Souto

Filho para o togar de official da Caixa Eco-
nemica dl) Esta te do:R:o Grande do Norte;

Foi designado o thereeireiro da extineta
Thesouraria de Fazenda do Estado do Rio
Grande do N ti-me Urbano Joaquim tle Leyola
Barata, para exercer,' em cummissiiee o legar
de thesoureiro ela Caixa E n:ottutnica do mesmo
Estado.

— Por portaria da mesma data, foram con-
cedidos dous mezete de licença, coei venci-
mentos na fôrma ela leistn l o eseripturario da

lfandege, do Estalo do Espirito Santo José
Cerms de Lyrio, para tratar de sua saude,
onde lhe convier.

--
Directoria da Co3a.tablti niade do if;aosoaro

Federal
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'Setembro —189/

Ministerio da Guerra
Por decretes de 16 do corrente: -
Foram transfee idos:	 .
Para o corpo de estado-rnaler;derartilsaria.

o capitão-"judente 1 ., batalhão da mesma
arma Hastimpitero de Moura.;

Para aj relente du 1' 1 atalhas) de artilharia o
eepitãe (;11 23 batera do n easete baselh .:0 tem
José Pimenta, e para esta letteria o capitão
do c Alio de centeio-maior e e e eraia. Tim etheo
de Ferie t'orréa Filho ;

Pua o e" regimento de cava garia nnajor
do 14- Ismeel Laeo, e daquelle para este o
maior Rodoipho Lepoldo Pinheiro Bitten-
court ;

Pars. njudente do 17 batalhão de infanta-
ria o c:tinte...ida 1: empenhes (1°9" da mestria
arara Jo•quim de Almeida eireona Lobo d'Eça,
e para eeta bataão o capitão-ajudante da-
quelle Olympio Agobar de Oliveira.

Areeamtalorta. de accordo com o disposto
no decreto n.117, de 4 de novembro de l892,
ao euarde-fiel do devei.° d polvora do Ar-
senal de Guerra ele Matto Grosso Domingos
José Ferreira da Silva, visto haver sido jul-
gado incapaz de continuar no ex- reicro das
furcesees daq irei e etej.rege:

...risesna. elte lapeo eles tempo ai tenente
quartiderrestrei e:o 34 . bstalhão da guarda
neteional Nietheroy Oscar de Paute e Silva,
ner ra pelve sede • fazer a bre ortanela ao Re I lo
da patente que lhe conteve ee hee aste do
P isto de isme ite do exercito, expedida em
virtu1e d) decreto de 6 de novera'an de
1894.

tri .1a Industrio, Viação e
Obras Publicas

Por decrete de 10 do eerrente, foi exone-
rado o engenheiro 1)1. . Anet . e (Susteve) Paulo
de Frontin, do cargo de director da Estrada
de Ferro Central do Brazil ; e por outro

meeete• t no:: caio o engenheiro Fran-
cisco P 'ceia. Ri soe pera te referido legar.

SEi.1,RETARIAS_ DE ESTADO

Ik linisterio da Justiça e Negocies
Interiores

aseped.leete de 15 ie seterabra e e teee

DIRECTORIA DA eusrtçe
Foi prorogada po s datis mszes, com orde-

nado, nos tertnes da art. 27, § 1-, do regula-
mento annexo ao decreto n. 1. 1e0. do O de
dezetubto de 1A92. a licença ultimamente
concedida ao praticante da junta commercial
desta Capital Maneei Secios.o Moreira de sá,
pira tratar do sua sande.

--
nzaEcrnRrt DA isseetresseo

Rernetteu-se:
Ao director do Externato do Gymnasio

Nacional o requerimento de José Maria da
Silva Leal, afiro do que 'seja cumprido o dos-
picho do Sr. Ministro mandando inscrever
Luiz Alves Le 1, filho do requerente, aos
exames de portuguez, fraticez, arithmetiea,
algebra e geometria;

Ao derector da Escola de Minas, para os
devidos (deites, a portara que concedeu tres
meies licença para trat emento de saude
ao lente eathedratieo da mesma 'escola Dr.
Francisco Vau Erven.

—Communieou-se ao governador do Estado
de Alageas. e ri resipsta ao telegrainma, qu
dirige.' a este Ministerio 001 13 do corrente,
haver slib witi.ado o :r .J aquirri losè
Ar tojo .2.o:iiini;sz,alio 6 est	 iiové.no Fe-
&rd	 t X-, i tif-z: ;te pnparatorám, perati;;;:: o
lyeett do mesmo E-tado.

D ti-se conhecimento ao nomeado.

Remetteram-se :
Ao Ministerio da Fazenda a demonstração

documentada, com a qual o director do Insti-
tuto Nacional de Musice Leopoldo Miguez
justifica a despe/.a re 1:135$. 1R0, feita par
conta da quantia de 1:30e.i.S que lhe foi adian-
tada etn julho ultimo, para oceorrer ao pa-
gamento a Ru tolph Konig, de Pariz, de

.stiennentors de ecus teca, destinados ao mesmo
Instituto, afim do que, tomada a respectiva
centa e recebida do dito director o saldo de
164320, lhe :seja dada a necessaria quitação.

Ao coronel cotim:andante da brigada
policial desta Capital, para informar o re-
querimento em que o ex-sieldado daquela
brigada Francisco Mont eiro Varanda pede
pagamento dos vencimentos, que deixou de
receber desde 18 de maio de 1894 a 27 de
fevereiro de 1895.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Accueou-se:
Ao Ministro da Guerra o recebimento do

seu aviso de le de junho ultimo ;
Ao enviado extraordivario e ministro ple-

nipotenciario do Brazil em Roma o recebi-
mento do sie] officio de 22 de agosto findo,
juntamente com o volume que °acompanhou;

Ao inspector etre' das Obres Publicas o
recebimento de seu officio sob n. 192, de
hontem ;

Ao inspeetar da Alfandega desta Capitel o
recebimento do boletim da 1" quinzena de
julho ultimo.

—Communienu-se ao director geral tia Con-
tabilidade desta Secretaria. de Estado que
nesta data o Dr. Cendido Barroso do Amaral,
melico-aexiliar desta Directoria

'
 entrou no

gesso da licença de um anno que lhe foi con-
cedida por portaria de 1 do corrente, em vir-
tude do decreto n. 441, da mesma data.

—Remetteu-se ao director da Estrada de
Ferro Central do Brasil os laudos do exeme
de validez, a que foram stibrnattidos José
Tavares, Fernando Cavaleenti Berreto
Almeida e Albuquerque e Joaquim Dias da
Silva, ernpregedos daqttella repaAleão.

--
Requerimento despachado

Aecio de Sampaio (Joannesio Joquirloba
Junior).—Indeferido.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portaria de 18 do corrente, coneedeu-se
a exoneração pedi la pelo Dr. Jean Lopes Pe-
reira, do cargo de delegado da 7- cireneu-
ssel pção tu bana.

Por outras da mesma data, foram transfe-
ridos: para a 79 ciretimseripção urbana o
o delegado da 6' Dr. Raymundo Pennafarte
Cd 'as o para a 13, o del: reli da 5 . coronel
•O5A M orida

--Foi meneais ea: ./ 'ir.n le delegado da
IS" cireumseripção iirb eine o Dr. João Baptista
da ('unha.

Dia 15 de setembro de 1897

Expediente do Sr. Ministro:
—Ao Ministerio da Marinha:
N. V.—Communica que ao Poder Ex-

ecutivo falta competencir. para atteuder ao
pedido tio Dr. Acyndino Vicente de Maga-
lhães. reletivamente ao accreschno de venci-
mentos como auditor de marinho, visto que
a lei de orçamento de 1895 deixou de dar os
meios nec .ssarios para eine fossem nova-
mente eluipara, aes. taes vencimentos aos do
juiz dos feitos da Faze:141;1, Municipal.

—Ao Ministerio da industrie, Vicção e
Obras Publicas:

'N. 121.—Coennunica que não 'Vede ser
cumpri lo o seu aviso a. 84, de 27 de agosto
ulti mo, pontue, segundo resolveu o Tribunel
de Comas, não pode o Governo cariar em
anmtnissão os escripturarios do mesmo tri-

buN"1 ..122.—Pede providencias, afim de que
seja satisfeito o pagamento da ajuda de custo
a que te: as direito os etnpregedus de fazenda
incumeidoe do serviçe da tomada das contas
das estrale de tetro subvencionadas pela
União.

—Expedien e do Sr. director:
A' Alrandega do Maranhão:
N. 83.—Concede, por conta da verba—Se-

couro- publices—do Ministerio de Justiça e
Negosios Interiores e vigente orçamento, o
credito do 1:000$, para as despene com e era.
balneai:ido variolosos transporte de guerra
Carlos Gomes.

A' do Ceará:
N. 97—Devolve os ttulos das pensães

mentepio da viuve e filhos do contribuinte
bacharel João Brigido Fil lii, procurador-fiscal
S dos Peitos ela cetineta Thesouria.riea do
Faz ndet do mesmo Estado, visto não poaerein
ser conesdidas as dites pen sões na razão dos
ordenados doe dons ( •11W:0R eXercb t o5' shnulta-
neamente, conforme ji foi resolvido.

—A' de S. Paulo:
N. 77—Cone: do, por conta da verba—Jus-

tiça Federal—do %Melete° da Justiça e Ne-
caem Inteviores o vigente orçamento, o cre-
aitodse 1:784660, para paeamento tio aluguel
tio prdtdo onde fuuccionam as ateiiencias do
Juizo reccioetal do mesmo Estado.

—AS de Santa Catherine:
N. '71—Concede, por conta da verba—Deu-

'tezes Eventurses—do orça .sento cm Vhror,
credito da 400$, afim do ser abonada, p . a. uma
ee, vez, flo r •soef! ti vo ingPeoh n* a g sati ;cação
de igual impoilaneet, lo :Jecordo cem ;t por-
taria ,to Sr. Ministro o. 231, de do corrente
mez.

—A' do Porto Alegre:
N. 1.46—Concede, por conta da verba- Far-

damento -do Mini-terie nuerra e vigente
orcem:lento, o cru lite de eseu:Oaroe's, pares compra
de me toei rpri:;11 e e -lodo ea: a as p: açu do
pret arregii.nenta e ias e os aluamos da Escola
Militar.

nnemet

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE



—A' Delegacia Fiscal do Pará: 	 -
N. 70—Concede, por conta da consignaçã

',Material—da veria —Policia do leistricto
peeeral— do Ministerio da Justiça e Negocias
Interiores, do vigente orçamento, o credito de
1:014325, sendo 513.4,e:525p:ira pagamento dos
vencimentos de um capita° que vem acompa-
nhando o preso 'Injustiça eagenheiro Alexan-
dre liaag, e 500$ para as passagens de ambos
até esta Capital.

A' do Curityba
N. 40—Concede, por conta da consignação

—Pessoal— da verba—Corpos Arregimenta-
dós—do Sdinisterio da Guerra e vigente orça-
mento, o credito de 200:000, afim de attender
ás, respectivas despezas.

N. 41—Concede, por conta da verba—Des-
pe.zas de Corpos e Quarteis—do mesmo Minis-
terio e orçamento, o credito de 80:000$, para
as respectivas despezas.

o

RECEBEDORIA

Despacho de 16 de setembro de 1897

Requerimentos:
Barbosa & Irmãe.— Mantenho o meu des-

pacho de 24 do num passado.
Constantino Alves do Freitas.— Mostro-se

quite do imposto do carrente exercido e com-
plete o seno do documento, pagando a multa
do art. C, do decreto n. 1.284, de 11 de fe-
vereiro de 1893.

Miranda & Comp.—Transfira-se.

Dia 16
•

João Paulo de Almeida Magalhães.—Re-
étitu im se 38$000.

Monnerat. Lutterbaeh &	 Redu-
za-se a 4:000)00.

palmiro Bragazzi.—Rectifique-se.
Sociedade Anany ma Moinho Fluminense . —

Em vista da informação, não ha que deferir.
Banco de Credito Movei —Elimine-se e no-

tese de accordo com a informacão.
Maria Lourenço .—Elimin•se do exercido

de 1898.
•
o 

Joaquim *Figueiredo Bastas J olor. — Prove
o nfiegado.

Margaride Lisboa Calapos.—Idem.
Francisco Pino.— Já tendo sido transferido

para Felisbeeto D 'mineres Alves, torna-se
nem:serio que o supplicante prove ter com-
prado a este e não a Alves & Santos.

Eduardo Cruz o outro.— Digam sobre a
divida entre 03 registros e imposto de in-
dustrias

Antonio Julio Borges.— Pague a multa a
que está sujeito.

Antonio Nunes Pires.— Mostre-se quite do
20 semestre do anno passado.

Deolinda Maria da Silva.— Mostre-se quite
do corrente exercido.

João Rodrigues & Comp.—Junte o di --
tracto social.

José Balbino. ~rimes.— Junte as cacei-
•turas de 3 do novembro de 1891 o 8 do
maio de 1893.

João Fernandes.—.Averb•se a mudança.
Amerieo Porta —Junte contracto e recibo.
José Marinho da Fonseca.— Reduza-se a

1:440$000.
Jose Pacheco Ouimarães.— Reduza-se a

600$000.
Antonio Lana y	 Restituam-se 330$000.

Ministerio	 G net. ra

Por portaria de 15 do corrente, foi no-
meado o tenente do corpo de estado-maior de
I* classe Gustavo Guabirú para auxiliar do
director das obras militares no Estado do Rio
Grande do Norte.

Esvmdiente dc 11 de setembro de 1897

Ao secretario da Carnara dos Deputados:
Remettendo os papeis era que o general de

divisão graduado reformado do exercito Luiz
dos Reis Falcão pede ao Congresso Nacional
melhoramento de reforma.;

Teansmittindo os papeis em que o capitão
referma lo do exercito Carlos Augusto Per-
mita do essumpção pede tambern ao Con-
gresso Nacional, afim do melhorar a sua re-
forma, que sejam addicionados ao tempo do
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Setembro ',Me, 41a1I

n•n•

Requerimento despachado

Dia 9 de setembro de lárt

Pelo Sr. ministro:
Manoel Teixeira Garcia, ex-pharmaceutico

do extincto hospital de Santa Barbam, pe-
dindo permissão para continuar a contribuir
para o montepio.—Dirija-se ao Ministerio
Justiça.

Directoria das Rendas Publicas

Dia 13 de setembro de 1897

Expediente do Sr. director :
— A' Alfandega do Maranhão

pedido esse que motivou o':ofilcio do enge-
nheiro das obras, annexo; ao referido pro-
Cesso.

N. 289—Cornmueicahavei' o Se. Ministro
concedido isenção de direitos para os volu-
mes contendo drogas e impOrtadog pela Santa
Casa do Misericerdia desta Capital.

N. 290—Declara que o Sr. Ministro da Fa-
zenda concedeu isenção de direitos de con-
sumo para seis caixas contendo livros e ob-
jectes pare uso das alumnas e fazendas para
roupas das irmãs da Casa da Divina provi-
dencia, except uadas, porém desse favor Ires
outras. vindas para o mesmo estabelecimento,
contendo .estatuas.

—A' de S. Paulo:
N. 31—Transmitte o officio do presidente

desse Estado, acompanhado do requerimento
em que a directoria do Collegio Sagra 'o Co-
ração do Maria, dessa Capital, solicitou isen-
ção de direitos para es livros e mais artigos
destinados ao mesmo estabelecimento, afim
de que essa repartição informe si a referida
instituição está nas condições do a 34 do
Qat. 2 1 das Prennimares da Tarifa, para
gosar do favor impetrado, cumprindo a essa
inspectoria exigir seja completado o solto da
petição e sellada as facturas que a acom-
panham.

— Ao Dr. engenheiro das obras do Minis-
talo da Fazenda:

N 13—Taielere que o Sr. Ministro da Fa.
zen Ia, por desincho de 23 do agosto finde,
ordenou que, com a maior brevidade, esse
funecionario proceda a exame nos pro ges ae
propriedade nadem!, sitos á mede S. Chris-
*tavão ns. 217 e 219, inforieando em seguida
si os d itos predica estilo em condições de con-
tinuar a ser occupados pelos respectivos in-
quilinos por mais algum tempo, 8 SEM risco
de vida, emquanto se habilitam a cumprir a
ordem do despejo que lhe foi intimada:
envia por cópia a representação da Prefei-
tora Municipal, pedindo a demolição elog
meneionneles predica.

— ‘' esmere Municipal de Nitherny:
Para que o Ministerin da. Fazenda possa

resolver sobre o requerimento em que Mar-
eiam Pinto da Silva pede remissão do ter-
reno de (Mios n. Is, na ladeira mie S Lou-
renço, nessa cidade,— esta directoria solicita
a essa Camara que envie o processo de afo-
rainento do mesmo terreno. que deu logar A
expedição tio titulo exhibide pelo noticio-
navio.

Dla 14

Expel iente do Sr. director:
A' Alfaio lega de Maealié:
N. 21—Para exacto conhecimento e defie

nitiva solução do assuinpto do oficio dessa
allanaega. de 2 de agosto ultimo, enviando
uma carta em que os commerciantee Paris
& Eisenlohr affirinam ter o comi do Ftrazii
em Theiburgo declara lo que fsso oorto na()
levam' aberto para navios estrangeiros 8 que
i • meava mesmo a existencit do uma A/fen-
dem nessa cidade, declara ser chnveniente
que essa inspectoria informe si effectiva-
mente podem taes navios dar abi entrada e
descarregar COITI perfeita garantia dos inter-
esses do Pisco Federal.

—A' de Santos:
N. 118 — Para conveniente solução do lek-

curso interposto por José de Lima teeeto do
acto dessa inseectnria que o obrigou a pngar
2$ por kilogramma das latas de folha de
Flandres. que servem do envoltorio ao chá
da índia por elle despachado, declara tornar-
se neeessaria a remessa a esta directoria, de
uma das referidas latas, eflin de 93 verificar
se effeetivamente ellas catão no caso de pagar
taxa especial.

—A' do Porte Alegre:
N. 25 — Para segura lineamento do re-

cureo intentado por Fraeb Niekel & Comp.,
contra o acto dessa inspeetoria como—pós nu-
tritivos a mercadoria subrnettida a despacho

N. 52—Em n resposta ai officio n. 150, de 8
de julho findo, em que essa repartição coa-
imitou sobre a classificação que deu as rodas.
do vagões, submettidas a despacho pela Com-
panhia Ferro Carril do Maranhão, e bem
assim ás cadeiras importadas por Bernardo
de Freitas & Comp., declara que as rodas
para carros. propaas para estradas do ferro,
pagam ad ralw-em, como pertenças que são
dos mesmas carros, de accordo com o art. 819
da Tarifa em vigor e gosma do abatimento
de 50.04, de que trata o art. 17 da lei do
orçamento, como peças que são de vages
ou carros; e, quanto as cuidou, deverão
emas pagar mamo do madeira ()Minaria, cor-
tada

'
 eern aseento de pão, para a taxa de

4200 do art. 3•i9 411 Tetrifi, na ia influindo
sobre sua classificação o tecto de terem furos,
para receber palhinha no aro que serve
poen collocação do respectivo assento.

— A' de Pernambuco:
• N. 50—Envia, por cópia, a relação do ma-

terial importado pela Westeets and t. ramian
Telegrfph COM pany, Ld, e cuja isenção de di-
reitos foi concedida pelo Sr. Ministro da Fa-
zenda por despacho de 5 de junta finda, coa-
firmando assim o telegramma expedido pelo
mesma Sr. Ministro, autorizando o despacho
livre de direitas do citado material.

— A' da Bahia :
N. S8—Declara que o Sr. Ministra da Fa-

zenda concedeu, nos termos dos arte. 2',
a 24, das Preliminares da Tarip, e 574 da
Nova Consottdaçao, isenção de direitos e dis-
pensa de armazenagem aos diversos appa-
rolhes e artigos vindos da Europa com des-
tino ao lnstitutm Bahiano de Agricultura,
conforme solicitou o governador do Estado
da Baliia.

—A.' do Rode Janeiro:
N. 288 — Devolve o processo referente ao

recurso interposto pela fiel de armazem Luiz
Pinto do Magalhães para que, depois de sei-
ledes as .petições do recorrente, datada. de 9
de junho e 10 do agosto, s eja o mesmo pro-
cesso restitulito ao Thesouro, acompanhado
da portaria de 5 de maio, nomoendo a com-
miNstio de inquerito, e liem assim do reque-
rimento 'em que o alludido fiel pel:e tra-
balho de segurança cia torno eas aberturas
por onde pessarn os elevadores hairaulicos,

como farinha de aveia, declara ser Judie-
pensavel enviar a está dIrectoria Umá amos-
tra da Mesma mercadoria o que a faça acom-
panhar das necessariati informações.

—A' Colleetoria de Sant'Anna de Macactii
N. 3—EM resposta ao oficio dessa colle-

ctoeia de 6 do corrente, e em relação aos ba'.
lancetes de que trata a clausula 9 das
instrucções de 20 de fevereiro d epte anno,
.declara que essa repar:ição deve observar o
mie lhe foi recommendado pela circular n. 9
de 17 de agosto ultimo.

—A' do StimidoUro:
N. I —Tratando do mesmo assumpto.
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Seu effectivo serviço no mesmo exercito, os
periodos decorridos de 20 de abril de 1890 a
30 de setembro de 1891 e de 15 de setembro
de 1894 a 6 de fevereiro de 1897, em que
commandou os contingentes que acompa-
nharam as extinctas commissões constru-
ctoras das linhas telegraphicas de Cuyabá ao
Araguaya e daquella cidade á de Corumbá,.

—Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Solicitando providencias para que:
Seja distribuido á Alfandega do Ceará o

credito da quantia de 819$435, para occorrer
ao pagamento ao alferes do 2 0 batalhão de in-
fantaria Fausto Amberim de Paiva, de ven-
cimentos a que tem direito.—Commanicou-se
á referida alfandega.

Seja tambem distribuido, por conta do Mi-
nisterio da Guerra, no exercicio corrente, á
Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em
Minas Geraes o credito da quantia de 19:023$,
para occorrer ao pagamento cio pessoal das
seguintes rubricas: 13 —Corpos especiaes —
5:344$ e 23a — Classes inactivas — 13:679$.
—Deu-se corffiecimento á referida delegacia e
ao commandante do 4 0 districto militar.

Seja paga, no Thesouro Federal. á Compa-
nhia Lloyd Brazileiro a quantia de 30:277$740,
proveniente de transporte de tropa, fretes,
etc, realizados no corrente exereicio.

— Ao Supremo Tribunal Militar, remet-
tendo, para os fins convenientes, os papeis em
que Antonio da Costa Monteiro, a quem fo-
ram conferidas as honras do posto de capitão
do exercito, por decreto de 12 de novembro
de 1894, e o tenente honorario do mesmo
exercito Francisco da Abbadia Vellasco, que
allega achar-se coinprehendido nas disposi-
ções do decreto geral da referida data, pedem
que lhes sejam passadas, áquelle a patente
respectiva e a este a das honras do posto
immeliato.

--
1V1inisterio da Guerra — Rio de Janeiro,

11 de setembro de 1897.
O Sr. Presidente da Republica manda, por

esta Secretaria de Estado, declarar ao Supre
mo Tribunal Militar, para os fins conve-
nientes, que, tendo em vista a consulta do
mesmo tribunal, de 14 de junho ultimo, sobre
o requerimento em que o capitão do corpo de
engenheiros Antonio Pinto de Almeida pede
que seja trancaria a nota lançada no Alma-
nak Militar e da qual consta haver perdido
oito mezes e nove dias em sua antiguidade
de posto e de praça, resolveu em 4 do cor-
rente conformar-se com o parecer do Ministro
marechal Bernardo Vaeques, opinando pelo
indeferimento desta pretenção e mandar que
se desconte esse periodo, não na antiguidade
de posto, mas na de praça do reclamante,
fazendo-se em ceneequencia as necessarias
alterações no Alnzanak Militar, por isso que
preceitua a legislação vigente que o tempo
de duração das licenças concedidas por mo-
tivo de interesse particular, como a que
obteve o referido official por decreto legis-
lativo n. 19, de 17 de outubro de 1891, não
pôde ser computado para a reforma nem para
os prazos que devem ser passados em effectivo
serviço, entre os quaes figura o intersticio
exigido para a promoção.—Joe-to Thomaz de
Cantuaria. —Communicou- se á Repartição de
Ajudante-General.

Consulta a que se refere a portaria supra

Sr. Presidente da Republica:
Com o aviso do Ministerio da Guerra de 17

de maio ultimo, mandastes a este Tribunal,
para consultar com o seu parecer, o reque-
rimento em que o capitão do corpo de enge-
nheiros Antonio Pinto de Almeida pede que
se mande trancar a nota lançada no Almanak
Militar de haver elle perdido oito mezes e
nove dias de sua antiguidade de praça e
posto, por effeito de licença obtida para
tratar de seus interesses, visto que, durante
esse tempo, esteve empregado em serviços de
engenharia.

O peticionario prova com um attestado
annexo ao seu requerimento ter estado em-
pregado em serviço de engenharia durante
todo o tempo da sua licença, pelo que julga.

se em condições identicas ás do capitão do
estado-maior de artilharia Octavio Gonçalves
da Silva, a quem o Governo reconheceu o
direito de cmtar o tempo, em aue esteve com
licença estudando estradas de ferro, conforme
a portaria do Ministerio da Guerra de 5 de
janeiro ultimo.

A 3.' secção da Repartição de Ajudante-
General informa que o requerente obteve por
portaria de 9 de abril de 1891 tres mezes de
licença para tratar de seus interesses, a qual
foi prorogada por um mez a 27 de julho, e
por decreto legislativo de 17 de outubro do
referido anno teve ainda um anno de • licença
sem vencimentos para o mesmo fim • que o
capitão Octavio Gonçalves da Silva teve por
portaria de 19 /e fevereiro de 1892 um anno
de licença para estudar estradas de ferro,
onde lhe conviesse, fóra ou dentro da Repu-
blica, e por portaria de 12 de julho seguinte
se communicou que, em virtude de autori-
zação conferida pelo decreto n. 62, de 6 do
mesmo mez se lhe concedeu um anno de li-
cença sem vencimentos para tratar de nego-
cies de interesse seu,que em portaria de 5 de
janeiro ultimo se determinou que fosse eli-
minado do Alznanak Militar a nota de haver
este official perdido de sua antiguidade de
praça e posto, o tempo durante o qual esteve
com licença estudando estradas de ferros
aqui e na-Europa.

A secção, considerando que o requerente,
capitão Pinto de Almeida, tem o curso de
engenharia militar, que a sua licença ser-
viu-lhe para empregar-se na secção de hy-
draulica da Einpreza Obras Publicas do Bra-
zil, e que pelo art. 15, da lei n. • 39 A, de 30
de janeiro de 1892, o Governo pode mandar
praticar pelo tempo de seis 'nozes a um anno
nas estradas de ferro e outros serviços de
engenharia do Estado, ou por este subven-
cionados, os alurnnos das esc3las milit ires,
que concluirern o curso de engenharia, ter-
mina julgando que a pretenção está no caso
de ser deferida sinão por justiça, ao menos
por equidade.

O ajudante-general concorda com esta
opinião.

O Supremo Tribunal Militar examinando
os papeis que lhe foram presentes com a
petição do capitão Pinto de Almeida, verificou
que o requerimento do capitão Octavio Gon-
çalves da Silva, a quem alinde o peticionario
veiu a este tribunal para consultar, e, sendo
discutido em sessão de 4 de junho de 1894,
achando-se presentes 10 ministros, cinco
destes opinaram pelo indeferimento e os
outros cinco foram de parecer que era de
equidade sinão de justiça, a pretenção, urna
vez que ficasse provado ter o requerente
effectivamente feito os estudos para que fora
licenciado.

Na consulta do tribunal não está lançada
resolução alguma tomada pelo Sr. Presidente
da Republica. O acto mandando mutilar a
nota averbada no Almanak foi expedido em
portaria por despacho do Sr. Ministro da
Guerra.

O caso do capitão Pinto de Almeida, não
sendo identico, tem muita analogia com o do
capitão Gonçalves da Silva, e tendo este °M-
eia( gozado do favor de se mandar annullar a
nota a elle referente no Almanak Militar,
pensa o Tribunal que por equidade póde-se
estender esse favor ao requerente.

O Tribunal julga tambem que no caso de
ser in leferido o requerimento, a nota lançada
no Almanah Militar relativa ao peticionario
não pode permanecer tal qual está, deve ser
modificada.

O decreto n. 3.579, de 3 de janeiro de 1866,
regulador de concessão de licenças aos mili-
taras, diz no art. 6° que o tempo de duração
de licença por necessidade urgente prove-
niente de negocies domesticos ou particulares,
em caso algum se computa para qualquer
dos seguintes fins

1° Para reforma.
20 No tempo do serviço forçado ou volunta-

rio, que se deve prestar, quer em virtude de
lei, quer por contracto.

3, Para o intersticio exigido para o access°,
excepto o tempo de serviço prestado com per-
missão do Ministerio da Guerra na guarda

nacional, nos corpos Policiaes, na marinha de
guerra, em missões; diplomaticas, presiden-
cias de provindas e corpos legislativos, e o
que dentro ou fora do paiz for empregado em
estudos militares.

40 Finalmente, em todos os prazos limita-
dos, que as leis vigentes exigem do serviço
effectivo para qualquer fim.

Em face destas disposições, o capitão Anto-
nio Pinto de Almeida devia soffrer em seu
tempo de serviço o desconto de oito meus e
nove dias, não lhe aproveitando tambeni -esse
lapso de tempo para o intersticio legal.

A Repartição de Ajudante-General não
procedeu assim e fez o desconto, não no tem-
po de serviço, mas na antiguidade do posto,
de capitão, do que resultou descer o peticio-
nario no Abruma/1 Militar para:baixo de
muitos camaradas, que por decreto posterior
ao de sua promoção tiveram access() áquelle.
posto.

A repartição firmou-se para assim proceder
no artigo 12 do decreto n.1.351, de 7 de feve-
reiro de 1894, que é de teor seguinte:

<c A antiguidade para a promoção dos offi-
ciaes arregimentados será contada somente
pelo tempo de serviço effectivo da fileira, e
a dos officiaes dos corpos especiaes pelo exer-
cicio effectivo de qualquer commissão ou
cargo no Ministerio da Guerra, com excepção
de licença para tratamento ou restabeleci-
mento de ferimentos recebidos em combate,
ou desastre occorrido em acto de serviço.»

A antiguidade para a promoção, de que
trata esse artigo, refere-se de certo á exigida
na lei para poder o oficial ter access°.

O oficial licenciado para tratar de seus in-
teresses perde essa antiguidade, mas por Este
facto não deve perder o seu legar no eii-
ananalt Militar, pôde acontecer que outros
mais modernos, preenchendo todas as condi-
ções legaes, sejam promovidos por antigui-
dade antes delle, isto porém não autoriza mu-
dança de collocação na escala, uma vez que
reverta á actividade e preencha o intersticio
legal, fica, o oficial habilitado para a promo-
ção e não pôde ser preterido, quando esta
tiver de realizar-se pelo principio de anti-
guidade.

Perde antiguidade no posto o oficial coa-
demnado, como dispõe a resolução de 12 de
janeiro de 1839, tomada sobre consulta da
secção de Marinha e Guerra do extincto con-
selho de Estado, que confirmou o estabelecido
na provisão de 11 de janeiro de 1851.

Nã ) é justo equiparar-se ao oficial re-
conhecido e punido como criminoso aquelle
que obtem licença do p )(ler competente para
tratar de interesses particulares.

Na marinha, o oficial licenciado, para
tratar de seus interesses só perde antigui-
dade, si a licença excede de deus annos
(art. 30 , § 40 b e art. 40 , § 4) da decreto
n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889.

Em resumo, o Supremo Tribunal Militar
é de parecer que per equidade é attendivel
o requerimento do capitão Antonio Pinto de
Almeida, mas que, no caso de ser indeferido
esse requerimento, deve o peticionario
verter ao legar, que lhe compete no .A/manah
Mditar, fazendo-se-lhe desconto de oito
mezes e nove dias no seu tempo de serviço
e não no posto de capitão

O Ministro Bernardo Vasques não con-
corda corn este parecer, porque entende que
o capitão Antonio Pinto do Almeida não
está em perfeita identidade de caso com o
capitão Octavio Gonçalves da Silva, não se
verificando, portanto, a razão de equidade
invocada em sou favor.

Além de que, não tendo a pretenCão do
mesmo capitão Gonçalves da Silva obtido re-
solução do Sr. Presidente da Republica, ex-
istindo somente a respeito o parecer de con-
sulta deste Supremo Tribunal, de 4 de
junho de 1894, em que metade dos seus mem-
bros opinava pelo indeferimento da pra-
tenção e outra metade lhe fora favoravel,
não pôde esse caso firmar procedente ou
norma legal a seguir-se em favor do reque-
rente.

Portanto, entende o mesmo ministro que
a nota lançada no Almanak Militar, contra
a qual reclama o requerente capitão Pinto



Beettaf feira a 7	 MARIO OPPICLU,	 Setembro — 1891

de Almeida, é justa, legal e deve perma-
necer em face do art 12 do decretou. 1.351,
de 7 de rever. iro do 1891, não podendo es-
tender-se até ao requerente a disposição do
art. 15 da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de
1892, que só aproveita aos alumnos das es-
colas militares, quando concluem o cursa de
engenharia; o requerente não era alume
quando obteve a licença para tratar de seus
Interesses, cujo tempo, em proveito proprio,
resolveu passar empregado na Empreza de
Obras Publicas do Brazil.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1897. —
Miranda Reis .—E. Barbosa.—R. Galvíto.—

Vasques.—F. A. de Moura.
Foram votos os Srs. ministros Tude

Neiva e Pereira Pinto.
Resoluetto

Como parece ao ministro Marechal Ber-
nardo V:, isques

Preceituando a legislação vigente que o
tempo de duração das licenças coneetlidas
por motivo de interesse particular, como a
que obteve o reclamante por decreto legis-
lativo n. 19, de 17 de outubro de 1891, não
pode ser computado para a reforma, nem
para 03 prazos que devem ser passados em
effeetivo serviço, entre os quitei figura o
interstieio exigi 'o para a promoção, seja de-
contado o periodo de oito meses e nove dias,
não na antiguidade de posto, mas nade praça
do reclamante, capitão Antonio Pinto de Al-
meida, fazendo-se, em eonsequencia, as ne-
cessarias alterações no Almanalt. da Guerra.

Capital Federal, 4 de outubro de 1897.—
Prudente de Moraes. — Jotto Thome.; de Cari-
Suaria.

affill•••••

Ao inspector da Alfandega do Ceará,
declarais o, para os fins convenientes, que é
permitti ao ex-escripturario da Escola Mi-
litar do dito Estado Cassiano Alves Brazil
continuar a contribuir para o montepio civil,
conforme pediu, devendo, porém, realizar o
pagamento das mensalidades na repartição
competente.

— Ao inspector da Alfandega de Porto-
Alegre :

Remettendo, para informa% os papeie em
que o Ministerio da Fazenda pede esclareci-
mentos sobre a resolução que tenha de tomar
quanto ao processo de habilitação de herdei-
ros ao montepio do falleeido capitão do
1° regimento de artillieria Rutin° Evangelista
da Silva :

Declarando:
Que, competindo ao capitão do 25" batalhão

de infantaria José Condido Rodrigues um
terço do exercicio de commando de compa-
nhia no penedo decorrido de 11 a 25 de
dezembro de 189e, em que esteve a.ddide ao
dito batalhão, nos termos do disposto no
art. 5" das instruceões de 1 de novembro de
1890, deve ser processala como de exercido
findo a divida de que é credor o dito official ;

Que deve ser processada. nos termos do
disposto no decreto n. 10.145. de 5 de ja-
neiro de 1889, a divida de que é credor Fran-
cisco de Seuza Ribeiro Dantas Filho, prove-
niente da gratificeção de auditor de guerra.
cuias funcções desempenhou em diversos
conselhos.

— Ao ajudante-general :
Autorizando a dar baixa do serviço do

exercito, por incapaci . lade physiea, ás praças
das guarnições do 3° dietricto militar, visto
achar-se o commandante do mesmo distrieto
afastalo da respectiva sede.

Mandan o:
Providenciar para que seja executada a in-

dicação que faz a repartição emitiria relati-
vanemte ao apparecimento do beri-beri na
Fortaleza de Santa Cruz da Barra do Rio de
Janeiro;

Recolher ao A syl ) dos Invalides da Patria
o cabo de esquadra do mesmo Asylo Ray-
mundo José dos Santos, que se acha resi-
dindo no Estalo da Bailia, oviforme pediu o
commandante da guarnição do dito Estado.

—Ao intendente da guerra:
Manlando fornecer:
A' Escala Superior de Guerra, á lebilo-

theea do Exercito e á fabrica de cartuchos
em construcçáO no Realengo, as bandeiras

nacionees do (pie trata a nota,que se remette,
organizada na Repartição de Quartel-Mestre-
General, e dos doas pedidos, que tambem se
remettem, rubricados pelo chefe da dita re-
partição;

Ao corpo de alumnos da Escola Militar da
Capital Federal, eo n urgenein, os artigos
mencionados no pedido, que se transmitte,
rubricado pelo quartel-mestre-general, de-
vendo organizar-se a conta da respectiva ina-
pertencia para se poder proceder ao respe-
ctivo desconto.

— A' Rep adição de Ajudante-General :
Permittindo ao tenente do corpo de estado-

maior de l w classe Joaquim 13ernardino de An-
drade Vasconcellos assignar-se, de hora em
deante, Joaquim de Andrade Vaseonoellos,
conforme pediu ;

Classificando no 1* batalhão de infantaria o
alferes Carlos Trompowsk Tenteis, que, por
decreto de 6 do corrente, foi transferido da
arma de °avaliaria.

Approvando
A proposta que Paz o commandante da Es-

cola Militar desta Capital do alferes do 380
batalhão de infantaria, addido ao 23° da mes-
ma arma, Oscar Calvalcante Capistrano para
auxiliar os trabalhos de eseripta da secreta-
ria da dita escola —Cominunicou-se ao com-
mandante da referida escola ;

O acto do commandante do 2° districto mi-
litar, que mandou ficar na cidade do Recife
o medico de 5' classe Dr. Trajam José de Car-
valho, que vinha do Estado do Pará com des-
tino ao da Bebia atacado de berl-beri ;

Concedendo licença :
Ao 2° tenente do regimento de artilharia

Jesuino Dias de Camargo, para de ora em
deante assignar-se Jesuino Camargo, con-
forme pediu ;

Ao Mamo da Escola Militar do Rio Gran-
de do 6'11, alferes Jacintho Ignaeio Torres Ju-
nior, para na época competente prestar ex-
ame vago da cadeira do 2° periodo do 2°
anuo do curso geral, nos termos do art. 258
do regulamenta das escolas de exercito .;

to alferes aggrc,gado á arma d I cavallaria.
Eduardo Carlos Ottengy, para residir no Es-
tado de S. Paulo, (enquanto estiver na
2 classe do exercito, conforme pediu.

Mandando:
Seguir, esm a max i ma urgencia, para o

Estado da Bahia o coronel do corpo de estado-
maior de V' classe Francisco Augusto da Silva
Veiga e o major do mesmo corpo Manoel José
de Freitas, afim de assumirem o coimando
da praça, este em Queimadas e aquelle em
Monte Santo;

Contar aos ex-alumnos da Escola Militar
desta Capital Abel Alves Carneira Monteiro,
Henrique Maga Moa de Salles, Flavio Queiroz
do Nascimento e Olhou Ribeiro Cirne, como
tempo de serviço, de aecordo com o decreto
n. 474 A, de 7 de junho de 1890, ao primeiro
o periodo decorrido de 13 de agosto de 1894,
ao segundo o de 17 do dito mez e anuo, ao
terceiro o de 10 de maio de 1893 e ao ultimo
o de 13 de julho do citado anno de 1894 a 15
de março de 1895, data em que foram desli-
galos da dita escola;

Incluir no Asylo dos Invalides da Patria o
cabo de esquadra reformado Manoel Gregorio,
a quem se coacede licença para residir em
Uruguayana, no Estado do Rio Grande do
Sal, conforme pediu;

Passar pelo colmando do 5^ regimento de
artilharia titulo de divida ao rondei Alberto
Saraiva do Amaral, da importancia dos Ven-
cimentos que deixou de receber em tempo
opportune;

Admittir na Escola de Sargentos, quanto
houver vaga e satisfeitas as formalidades re-
gulamentares, o menor Liberato Rodrigues
Gaia, a quem se referem os dons documentos
que se remettetn, conforme pediu Felisdoro
Gaia;

Pagar. pe'o °emalando do 3(1° batalho de
infantaria, ao soldado do mesmo corpo Sebas-
tião Antonio Gomes de Oliveira a importan-
eia da gratificação de voluntario a que tema
direito e que deixou de receber de 1 a 21 de
janeiro do corrente anno, pes.sando•se-lhe ti-
tnlo de divida do que se referir ao exercido
findo;

Averbar nos assentamentos do major do 12°
regimento de °avaliaria João Ignacio Alves
Teixeira o que a seu respeito consta da or-
dem do dia n. 24, de 18 de maio do anuo fin-
do, que se remette, do oommando da 5° bri-
gada em S. Gabriel, Estado do Rio Grande
do Sul, conforme pediu ;
. Tirar por um dos corpos da guarnição desta
Capital e a partir de 15 de abril findo, em
pret especial, a Philomena Maria da Concei-
ção e Mello, mulher do soldado do 25^ bata-
lhão de intentaria Manoel Constantino de
Mello Ribeiro, a importancia correspondente
ao valor de meia etapa;

Declarar:
Ao commandante do 3° distrieto militar

que é approvada a permissão que deu ao al-
feres do 9° batalhão de infantaria, addido ao
5° batalhão de artilharia, Antonio da Cunha
Lima, para gozar fera do respectivo hospi-
tal a licença de 90 dias que lhe fera arbi-
trada, para tratamento de sande, pela junta
militar que o inspeccionou no Estado da
Bahia ;

Em ordem do dia da repartição:
Que o alferes do 13^ regimento de cavai-

Urja Caetano Bem:Meto de Souza Rego não
entrou no gozo da licença de tres mezes que
lhe foi eoacedida para tratar de negocies de
seu interesse no Estado de Goyaz ;

Que o nome do anspeçada Quintiliano, da
4° bateria do 1° batalhão de artilharia, é
Quintiliano Pedro Moreira, conforme allega
o mesmo anspeçada e consta da certidão de
casamento, que se remette.

1=11.11n••

Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 11
de seteenbro de 1897.

A' Repartição de Ajudante-General-Tendo
o commandaute do 4° batalhão de artilharia
consultado em officio que acompanhou o do
1° distrieto militar n. 113, de 25 de feve-
reiro ultimo, dirigido essa repartição sobre
o modo de se fazer o pagamento em dinheiro
das peças de fardamento que são distribuidas
aos recrutas e de que trata o art. 5° da lei
n. 394, de 9 de outubro de 1898, declare-se
a este commandante, para os fins convenien-
tes, que deve tirar-se em prol especial a im-
portancia de taes peças, quando se referir a
exercido corrente, e passar titulo de divida
quando se tratar de exercido findo; e bem
assim que a dita importanda se calcular&
pelos preços da tabella publica Ia na ordem,
do dia n. 88), de 30 de março do dito enleie.
— .rodo nonas de Cantuaria.

—
Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 11

de setembro de 1897.
A' Repartição de Ajtviante-General—Tendo

o capitão do 25^ batalhão de infantaria José
Can lido Rolrigues consultado si perde o di-
reito á respectiva gratificação o capitão que
for mau lado addir a algum corpo até* aguar-
dar ordem de transferencia para o mesmo
corpo, conforme consta do oficio n. 1.612,
de 23 de janeiro ultimo, dirigido a essa re-
partição pelo oommandante do 6° distrieto
militar, declare-se a este commandante, para
oi fins convenientes, que sendo a., gratifi-
cações de exercido inherentes ás consmissões
que os officiaes desempenham, nos termos do
disposto no art. 24 das instrucções de 1 de
novembro de 1890 e abonando-se essas, como
determina o art. 49 das mesmas instrucções,
desde o dia em que assumem o exercido, ao
oficial nas condições indicadas pelo referido
capitão compete apenas um terna- nitt
cicio de commando de compenhir
em que tiver conhecimento -pre ceitua

melai de sua
m:sia, á viste- de- (Fe

arrthoma, 50x ddreainnstuatru;çõesia.	
_joate.)transfere em questão.

— A' Repartição do Quartel-Mestre-Ge-
neral:

Confirmando as approvações dadas pelo
commando do 6° distrato militar nos con-
tractos celebrados pelos commandantes do 100
e 128 regimentos de cavallaria, aquelle com
Bernardo Irineu Rodrigues para o aluguel,
pelo preço mensal de 90$, de um predio para
servir de secretaria, casa de ordem e arre-
cadação do mesmo regimento, e este com
Faustino Carvalho para o arrendamento,
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pelo. preço de 150$ mensais, de um campo em
Quarahy para servir de inverrusda da cava-
lhada do dito corpo.

' Mandando:
Passar pelo commando do 1 0 batalhão de

artilharia ao sargento Podalyrio Barcallós
Almeida titulo de divida do valor de uma
tunica e uma calça de fianella não, recebidas
em tempo opportuno:;

Declarar ao commandente do 60 districto
militar que deve ser cumprida a ordens con-
tida na portaria de 20 de julho de 1892,
mandando demolir o antigo quartel dos Gue-
ranys, na capital do Estado- do Rio Grande
do Sul, e vender em hasta publica o respe-
ctivo material, não podendo ser • vendido o
terreno 'em que sre acha,. o dito quartel por,
não ter o Governo competencia para ante-
rizar tal venda.

Ministerio da, Indtptria Viaçã;c1, is?
Õbras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade
Reruerisszento despachad.0

Pia iS d el'embro de t597

D. Antonia Ribeiro Montenegro Costa, so-
licitando favoreS di montepio poe falleeimento
de seu. marido, corioridElosé Ferreira:de. eSta,
eduiliiistrader '03ciS'' Correios 'do 'Estado de
S: Paüld.— Deferido.

- -
.Directoria Geral da Industrie

Por portara de 14 do corrente, foi couce
dicla garantia provisoria, per tres armes a
"Euzebio Maximiano 'Pires Ferreira, brazi-
beiro; industrial, morador gesta Capital, pira
sua invenção de neva manipulação dei assas
alimentleig,s, macarrão, letria, lazanha e
qutras qualida lee . claS farinhas de arr,oz,mil ho
e centeio.

- -
Exped'ente de 16 de setembro de 18,97

Secretaria de Estalo da Industrie, Viação
e Obras Public is —Directoria Geral da Indus-
trie-2" secçãe—N. 516-e- Rio de Janeiro, 16
de setembro de 1897.

Convem quo providencieis no sentido de
ser Snvia.00 a este directoria geral o balan-
cete das despezas effectuadas com a alimen-
tação do pesseal e immigrantes alojados nessa
hospedaria durante o nse,z de agosto proxiino
findo, com a demonstração da eeononsia resli-
zada a favor do Estado.

Saucle e fraterdidade.— Sr. administra ter
da hospedaria de imniigrantes da Ilha das
Flores. —Augusto Fernandes, director geral
interino.

--
Secretaria de Eeta.do da Industrie, Viação

e Obras Publicas— Directoria Geral da Indus-
tria-2 , seeção —N. 517— Rio de Janeiro, le
de setembro de 1897.

Cómmunico-vos, pa ea os devidos fins, que
os irnmigrantes ultimamente aqui chegados e
eentrantados pelo Estado' de Minas Gpraes,
sobre os quaes tratei em officio n. 511, de 14
do 'corrente, seguiram para o mesmo Estado,
visto ter o respectivo agente de immigração
conseguido da Estrada de Ferro Central do

razil os carros necesearios para o seu trans-
porte até Juiz de Fera.

Saude e fraternidade.— Sr. administrador
da hospedaria de immigra,ntes da Ilha das
Flores.— Augusto Fernandes, director geral

„interino.

Secretarias-4g Estado da Industrie., Viação
e Obras PublicaNe.- Directoria Geral da Indus-
trie-2a secção—N. 518 — Rio de Janeiro, 16
de setembro de 1897.

Devolvo o requerimento e documentos an-
nexos, apresentados p la firma Rocha Tei-
xeira & Comp., os quaes acompanharam o
voSso officio de n. 400, de 11 do corrente mez,
pára que essa administração discrimine as
respectivas despezas pelas devidas consigna-
ções, de accordo com a vigente distribuição
de credites.

Satele e fraternidade.— Sr. administrador
da hospedaria de immigraqtes da Ilha das
Flores.— Augusto Fernandes, director geral
Interino!.

— Ao encarregado da-hospedaria 'de mi-
migrantes de Pinheiro recommendou-se que
providencie no sentido de ser removida para
a ho,pedaria da Ilha das Flores a estufa mon-
tada naquelle estabelecimento.— Ao admi-
nistrador da hospsdaria da Ilha das Flores
fez-se a devida communicação nesse sentido.

— A' Directoria da Contabilidade do The-
souro Federal communicou-sn, para os devi-
dos effeitos, que por decrete de 8 do corrente
moz, foi nomeado o contador dos Correios de
Minas Geraes, Alfredo Carlos Soares da Ca-
mara, para exercer, em commissão, o cargo
de administrador dos Correios dó Pará.

--'Ao director geral d s Correios cornmuni-
cou-se que, per aviso sob ri. 1.743, de 14 do
corrente; solicitaram-se do Ministerio da
zenda as necess irias providencias no sentido
de ser a Delegacia Fiscal de Ouro Preto sup-
prida de fundos precisos ás despezas postaes,
de 'conformidade com o que solicitou a mesma
directoria em officio sob n. 627/13 de 4 do
cor' ente.

Movimento dos imraigrantes na hospedaria
da Ilha das Flore, durante o mez de agosto
proxiino findo:

Entraram 31 immigra.nte,s,sendo hespanhoes
11, italianos 11 e pórtuguezes 9, todos agri-
cultores .

Sahirem 31, com os seguintes destinos:
. Capital 	  2

Ilha do Carvalho 	  9
Rio Grande do Sul 	  8
S Paulo 	  12

Directoria Geral da Industria, 2 secção,
ern 16 de setembro do 1897 Silva, chefe
interino.—Visto, Augusto Fernandes.

--
Directoria Geral de Obras Publicas

Expeiiente (Xe 16 de setenibro de 1897
Ao ministro plenipotenciario e enviado ex-

traordinario do Brazil em Pariz, autorizan-
do-o a agradecer ao Sr. Joseph Raballo a
offerta que fez a este ministerio, do exemplar
impresso do sou trabalho sobre a origem das
inundações.

--
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Re7uerimento despachado
Z )roastro Pa rn, tona de Azevedo, praticante

supplente da Sob-Administração da Campa-
nha, pedindo seis mezes de licença.— Re-
queira a quem de direito.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de r. agoniem° sobre as quaes proferiu

despacho de registro, em 16 do corrente, o
Sr. Dr. presidente deste tribunal
Ministerio da Jirtiça e Negocios Interiores

—Avisos:
N. 2.413. de 10 do corrente, pagamento de

16:438$530, de fornecimentos feitos á. Casa de
Correcção, no mez de julho ultimo ;

N. 2.414, da mesma data, credito de 500$ á
Alfanclega do Estado do Espirito Santo, para
occorrer ao pagamento do ordenado que com-
pete ao Dr. Antonio Gomes de Aguiar.

—Ministeria da Fazenda—Officios:
Da Casa da Moeda n. 247. de 17 de agosto

findo, pagamento de 15:727$020, de forneci-
mentos feitos, no mez de maio ultimo

Do Laboratorio Nacional de Analyses n. 2?9,
de 3 do corrente, idem de 240$; folea dos ser-
ventes, relativa ao mez findo ;

De juiza municipal de Magé, de 3 de julho
ultimo, entrega de 369$587 a Prudente José
de Carvalho, do emprestimo do cofre de
orphãos.

—Ministerio da Guerra — Aviso de 27 de
agosto findo, pagamento de 2"0$, proveniente
do aluguel do predio OCCUpado pelo Labora-
torio Militar de 4acteriologia, relativo ao
mez de julho fino.

—Ministerio da Marinha—Aviso n. 1.936,
de 10 do corrente, pagamento de 836$160,
proveniente de concertos realizados no enca-
namento do gaz da officina de fundição do
arsenal, no mez findo.

DITEUENCIA liTUNMPAL
'Prefeitura do DiS1 EI Ç' t o

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por actos de 16 do corrente:
Permutaram os respectivos legares os

guardas rnunicipaes Cosmo Manoel do Justo
e Qregorio Nunes da Fonseca, aquelle do 10
districto de S. José e este do districto do Sa-
cramento;

Foi exonerado o agente da Prefeitura do
20 districto de Guaratibe Manoel Leonardo
Pereira, e nomeado para substitull-o cidadão
Vicente Riteiro Alves.

Directoria Geral do Interior e Estatistica

l a sEcçÃo
Expediente de 16 d.: setembro de 1897

Offiao reeeb;do:
Do encarregado. do deposito particular de

polv,ors e dynannite.da Ilha do Raynaundo,
communicando ter remettido em 13.do cor-
rente 10 caixas com pólvora para beco de
Bragança n, 18 e seis ditas para a estação
maritima.—Archive-se.

Officiolexpedido'!:
A' agencia de Santa Rita, comunicando

.o indeferimento dó requerimentó dá Manoel
Gomes.

Requerime.ntos despachados
Enviados á Directoria de Fazendas
Inicio de negocio, indústria ou profissão:
Café moiclo—D. Feliciano. ri. 111. Fernando

Gaertner.—Deferido.
Bilhares—Largo do Rodo ri. 43 (sobrado),

Manoel José Pereira.—Deferido.
Enviado á agenc i a respectiva:
Vehiculos terrestres — Albiao Antunes

Suzano.—Deferido.
Enviados á Directoria de Fazenda
Transferencia de firma:
Taverna e deposito fechado — D. Manoel

ri. 18 e travessa do 13340 n. 21, de Luiz Pe-
r ira de Ma.eed.o para Maeedo & Coutinho.—
Deferido.

Transferencia de local:
Serraria a vapor—Da rua da Saude ri. 106

para o n. 112, Francisco Gonçalves do Conto
Junior..— Deferido.

Requerimento archivado:
Reconsideração de despacho— Manoel Go-

naes.—Indefsrido.
Despachos interlocutorios:
Cinco requerimentos á Directoria de Hy-

&ene.
Cinco ditos á Directoria de Fazenda.

Um dito á agencia respectiva.
--

Directoria de Obras e viação
P SECCX0

Requerimentos despachados
Na 18 de setembro de 1897

Joaquim Pereira Alves.—Deforido.
D. Maria Josepha Tavares.—Legalise a

acceitação da rua para poder ser deferida.
Manoel Accioli Lopes.—Compareça para

explicações.
Romualdo José de Souza.—Idens, idem.
Pedro Alves Cabral.—Passe-se guia.

Dir -ctoria Geral da Ittstruco

SECÇÃO DE CONTABILIDADE

Expediente de 2 de setembro de 1897
Officios:
Ao Sr. director do fazenda:
Communicação snbre os vencimentos da

professora adjunta Alcina Braga da Encar-
nação.

Dia 4
Communicando que a_professora Eulalia

Braga de Albuquerque Leão esteve em exer-
cido durante o mez de . agosto proxirno
findo ;
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. Enviando para paeamento filha de pro-
fessores, relativa ao mez de agosto proximo
findo.

Dia 9
Enviando a folha de auxil io para aluguel

de casa, na importancia de 2:880$, relativa
ao mez de agosto proximo findo.

Dia 10
Communie indo que a professora Rosa Can-

dida de Oliveira esteve em exercício du-
rante o mez de julho do corrente anno;

Idem a professora Eltnira Tudes da Silva,
durante o mez de agosto proximo fiado.

Dia 11
Enviando:
Para pagamento a folha de adjuntos a-

fectivos e interinos, relativa ao mez de agosto
proximo finjo;

Para pag :mento as contas de Fernando
Gonçalves, na importancia de I:520$; Alves
& Comp., na de I:420$; Laeminert & Comp.
na de 280$ e de Agostinho GençaivU dos-San-
tos, na do 4:600$, todas por conta da verba—
Material escolar, rapares. livros, etc.;

Para pagatnento a conta de Cavallier Dar-
bily, na importa teia de 3:191$, por conta da
verba—Material escolar, reparos, livros etc.

Dia 13
Enviando :
Para pagamento as folhas elos professores

subvencionados e subsidiados, esta na impor-
portanela de 8:214883. e aquella na de
8:686$537, todas relativas ao mez de agosto
proximo findo;

A folha de adjuntos estagearios, relativa
ao mez de 4gosto proximo findo.

Dia 14
Communicando que o professor João José

Rodrigues Vieira esteve era exercido todo o
mez de agosto praximo lindo.

Dia 15
Co tn municando:
Que o professor Augusto de Miranda tem

direito a quantia de-133$197, importando, da
gratificaçãa de curso nocturno que dirige, re-
lativa ao mez de agosto proximo findo;

Que a profes-.ora Luiza Bastos de Lyra e
Oliveira tem direito a g:landa de 1206, im-
portancia de sua subvenção relativa ao mez
de agosto proximo findo;

Que o professor adjunto Alfredo Pedroso
Alves de Magalhães estes e em exercido de
1 a 9 de agosto 'iraxim° lindo;

Que o professor Manoel Pereira Rangel
tem direito a quintia de 200$, importancia
de seu suesidio relativo ao mez de março do
corrente atino.

—
Directoria da Instrucção

SPICQX0 De aXPEDIENTE

Dia 6 de setembro de 1397
Officio ao Sr. Dr. director de ifygiena, pe-

dindo para que sejam inspeccionadas as
adjuntas Antania Amaral de Bustamanta Sá
e Leonidia Ribeiro Toixeira, qcie requereram
licença para tratamento de saude.

— Ao Sr. Dr. director de Obres e viação,
relativo á inseripção da antiga Escola de
S. Sebastião, onde passou a Caucionar o
grupo escolar Benjamin Conscant.

— Identico, relativo a melhoramentos no
predio, onde futre:lona o grupo escolar tio-
nano Peixoto.

— Identico, pedindo para que sejam collo-
eadas. em toeno das plantas existentes no
jardim do grupo escolar Benjamin Constant,
pequenas grades de madeira.

Dia 11
Identico, reiterando a requisição feita em

°Meio n. 352, de 6 do corrente.
Dia 13

Ao Sr. Dr. Prefeita, pedindo providencias
para que seja cumprida a disposição testa-
:nadaria da finada D. Justina de Moraes e
Almeida Valia que por morte legou, em 1886,
ao Asylo dos Meninos Desvalidos um predio
na rua S. Jantaria

—Ao Sr. Da re.rector lo Obres e Viaatio,
relativos á callocaçáo do uma caixa d'twit t e
de mais uma privada no predio onde flane-
dona o grupo escolar sePloriano Peixoto.**

Dia
Por portari desta data, foram tranferidas

as seguintes adjuntas para as escolas abaixo
declaradas:

Mico do Lima Loretto, para a 3 do sexo
feminino, do 95 districto;

Amelia Augusta Diniz, para. a la do sexo
masculino, do 4' dietricto;

Maria Luira Fagundes Varella, para a l a do
sexo masculino, do 44 destricto;

Angala Carlota Fontes Martins. para a
8" do sexo feminino, do 40 districto;

Zulinira Colona dos Santos, para a l a do
sexo masculino. do 4" districto;

Elvira Baptista de Mattos, para a 8' do
sexo emitida°, do 40 distrieto ;

Calina Caminha Duq e-Estrada Costa,para
a I- do sexo masculino. do 40 distrieto ;

Manoela Osorio do Oliveira, para o . grupo
escolar aFloriaro Peixoto»;

Maria Ferreira Soares: para o grupo es-
colar oBeniamin Constanti• ;

Maria Eugenia de Vargas, para a Ba do
sexo feminino, do 70 districto.

—Foi designada para ter exercido na mi.' es-
cola taninina, do 4' distrieto, a adjunta de
24 classe Demithilde da Costa Moura.

Dia 13
Foram designadas para terem exercido na

9a escola feminina, do 50 districto, as profes-
soras adjuntas Maria Pinto '13-irreto e Fran-
cisca Pinto Barreto.

Dia 14
Officio ao Sr. director da Fazenda Muni-

decai, requisitando, de ordem do Sr. Dr. pre-
feito, os documentos que serviram de base a
apuração elo tempo de serviço do professor
jubilado Amaro Ferreira de Mello.

Dia 15

Ao Sr. Dr. director de hygiene, pedindo
que :

A adjunta' Anna 1-da Gama Peixoto de
Azevedo seja submettida a exame de sani
dade;

SeWinspeccionada"de "sande? al.professora
Anna Rangel. de Vasconcellos Moreira, que
requereu dona meus de lieerça, em proroga-
ção, para tratame ti de santa.

— A' Sra. professora Lydia Paula de Mo-
raes, determinando que continue na ragencia
da 'V escola femininaalo districto.

— Ao Sr. Dr: prefeito, relativo ao subsidio
requerido para a escala quoNa.devaninstallar
n t. estação de Sapopemba.

— Ao Sr. Dr. director geral da fazenda,
abonando o subsidio relativo ao men de março
do corrente anno ao professor do 90 districto
Manoel Pereira Rangel.

SeCad: DA DIBLIOTHECA

Communica-se que esta bibliotheea.estará
impedida aos leitores, por motivo de obras
que:estão sendo feitas no edifieio.

SEÇÃO JUDICIARA.
Supremo Tribunal Wedereell

rualsraDDENCIA.

Mo é caso de recurso extraor linario a decistto
que Julga em segunda instancia improcedente
a acçao proposta' para indemaisamo de pra-
juizo: resultan:es da opposiçao frita peio banco
recorrido ti transferencia de acçÕes perten-
centes ao recorrente.

N. 102—Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos de recurso extraordinario,
entre partes, recorrente, Emmanuel Paulo
Frank e recorrido o Ba rico Iniciador de Me-
lheramentos, não tomam conhecimento
do recurso extraordinario, por não ser caso

deite, nos termos da Conste:tia:go, art. 59,
§ 1, pegas peie recorrente na camas.

Supremo Tribunal Federal. 10 de março de
1897.—.tquina e Castro, preilf boate. — Figuei-
redo Junior .—Macedo Soares .—Joio Barba-
lho.—.Toeo Pedro—Pereira Franco.—Pinda-
hiba de Mattos.—Manoel Alurtinho.—H. do
Espirito Santo.— Bernardino Ferreira.
Anierico Lobo, vencido na prelimiactr.—Fui
presente,Lueio de Mendonça.	 •

E' negado provimento ao recurso extreordina-
rio interposto dar deCiS,78$ qae julgaram im-
procedentes as arguidas nullidades de pro-
cesso e procedente em parte a aeqõ0 de noa.
ficaçeto feita ao recorrente, para sciencia de
que haviam sido revogados os poderes da
proeurdoo que lhe rara outorgada para a
arrecadaçõo e liquidaçtlo de bens existentes
n9 Brasa e pertencentes ao espolio tle um
estrangeiro fallecido em Portugal ; tendo.se
por comprehendidas taes decisões na segunda
das especies definidas na art. 61 da Cons.
tituketo Federal.

. 121 —Vistos, Matados e discutidos estes
autos de recurso extraordinario que Samuel
Alves de Azevedo interpõe das decisões do
as, 151 e fls. 189, onde o Tribunal de Justiça
do Estado do S. Paulo," desprego das nul-
lidadas arguidas, confirmou a sentença da
primeira instancia a fis . 106,a qual, em Mien-
ção ao facto de tersido removida por prediga,
em 16 de agosto de 1892, a recorrida Maria
Thereza Filgueiras, da administração dos
bens pertencentes aos seus filhos menores,
Annibal e Decolata, declarou improcedente a
notificação da revogação feita pela recorridO
aos 28 de março de 1894,dos poderes que ella
coaxo representante de seus sobreditos filhos,
herdeiros testatnentarios do padre Antonio
Bento Barbosa, finado, subdito portuguez, e
o curador geral dos orphãos haviam entre-
gado ao recorrente no instrumento de lis. 52,
lavrado aos 5 de dezembro de 189e, na
vila). de Paredes de Coura, do Reino de
Portugal, mas applicando a hypothese -
dos autos, que é o ele tuna procuração dada
e ao :cita naquelle reino, o disposto no artigo
1.304 do respectivo Codigo Civil, conformo
o qual, o constituinte pôde revogar,- quando
e aceno lhe aprouver o mandato conferido,
sem prejuizo de qual cmor condição nu con-
venção em contrario, julgue procedente a
notificação na parte relativa á revogação dos
poderes, que no mesmo instrumento dei fls.52,
foram outorgados pela recorrida em seu pro-
pelo nome, na qualidade de tercenaria no
usa-frua° da referida herança; vencida a pre-
liminar de comprehenderem-se ao decisões
recorridas na segunda das espades definidas
no art. 61 da Constituição Republicana, em
cuja exame e julgamento exerce este tribunal
a jurisdicção plena declarada no art. 102,
paragrapho ualco do seu regimento;

E, considerando que, n ferina do regula-
mento n. 737, de 25 de novembro de 1850,
arte. 702, 706 e 709, bem podia ter sido ate
sjgcnaela, como fbi,por solicitador a petição de
fis.2, na qual a recorrida em vez de propor a
,-loção, erija carowese de as-
siaaatura do advogacio, requereu singella-
mento tessem o recorrente o o seu substabe-
lecido intimados da revogação dos amplos
poderes insertas no instrettnento de fia. 52,
eia cujo teor, si existe a reserva de nova ci-
tação, não ha clausula de irrevocabilidade•
ou de mandato ia l'Obt suam, nem nenhuma
referencia á esariptura de fls. 62, que fôra
lavrada no mesmo dia, porém em hora pre-
cedente;

Considerando que a disposição do art. 58
do regulamento n. 737, segundo a qual, a
citação fica eireuniducta desde que o autor
não a aeeuse em audiencia, sendo, conseguia-
temente, o réo absolvido da instancia, não se
appliea ás intimações ou notificações de ca-
racter administrativo ou mie expediente do
fero, em que não ha absolver de instancia
inexistente;—a regra reproduzida no § 33 do
alvará, de 22 de janeiro de 1810, revogado
parcialmente no Distrito Federal pelo art.152
do decreto n. 1.030, de 14 de novembro de
1890, limita-se no texto a notificações eM11-,
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m.inatorias e sentenças, a que, certamente,
na-o se equiparam as intimações determi-nadas pelos §§ 1° e 2° do art. 706 do citado
regulamento nos casos de revogação dos
poderes do constituinte ou de sua renuncia,
por parte do procuradtr, cujo mandato aliás
cessa (§ 3') desde que conste legalmente em
juizo o fallecimento do mandante ou a trans-
missão dos direitos deste para outrem ;

Considerando cite, offerccendo á notificação
os embargos de 118.2 baseados principalmente
na eseriptura de fls. 62, appellando da sen-
tença a fls. 106 e embargando a decisão de
fls. 151, o recorrente, que dos autos se pre-
sume possuir bens no Brazil, em nome de
seus constituintes, assumiu ostensivamente a
posição de autor e pois não podia obrigar a
recorrida á prestação de caução judicatura
solvi a que a resolução n. 564, de 10 de julho
de 1850, apenas sujeita os autores- nasionaes
ou estrangeiros,residentes fóra da Republica,
ou que delia se ausentam durante a lide'

Considerando que, por prescrever o art.
do regulamento n. 737 para a procedencia da
excepção de litispendencia o requisito essen-
cial da identidade de causa, cousa e pessoa, a
sentença de primeira instancia de fls. 172,
proferida na acção de que dá noticia o dupli-
cado de fls. 23, ainda que fosse emanada de
tribunal brazileiro não legitimaria aquella
excepção, porque não tem por objecto a irra-
vocabilidade do mandato de fls. 52, mas,
cousa diferente, a nullidade da escriptura
de fls. 62, que o duplicado afirma ser de
facto uma compra e venda simulada, feita
em prajuizo da recorrida e seus filhos, com
preterição da formalidade da hasta publica,
para a propositura de cuja acção a sentença
julgou a recorrida pessoa illegitima ; ema-
nada, porém, de tribunal estrangeiro, qual é
o do Juizo de Direito da Villa de Paredes de
Coara, essa sentença,nos termos da lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894, (que resalva con-
venção em contrario), nenhuns efeitos; produz
na Republica, emauanto aqui não for homo-
logada, c mai ição afil era ati va de autoridade
do caso julgado, e portanto inconsaliavel com
a admissibilidade no foro brasileiro da exce-
pção do litispendencia induzida de acção
proposta em ffiro estrangeiro ;

Isto posto ; considerando allegar o recor-
rente que, tendo sido ajustado em Portugal
para executar-se no Brasil, e regendo-se,
portanto, pela legislação brazileira (art. 4"
do regulamento ri. 737), o mandato de fls. 52,
complementar da escriptura de compromisso
e obrigação a fls. 62, encerra poderes ira rem
suam, que são irretractaveis, em face da
sobredita legislação, visto que na alludiaa
escriptura, sob a clausula da irrevocabilidade
da procuração, alie se incumbira de liquidar
á propria custa a herança do padre Antonio
Bento Barbosa, que se achava em litigio no
Estado de S. Paulo, entregando logo aos her-
deiros a quantia de 3:000$ fortes, para não
mais repetil-a ; e obrigando-se aindi a dar-
lhes 1 !)/ 0 da quantia que se liquidasse, livre
de todas as. despezas, como tudo melhor
consta da escriptura que lhe foi outorgada
pela recorrida e pelo curador geral de or-
phãos, mediante o alvará de autorização,
designado pelo juiz de direito da •villa de
Paredes de Coara, que se encontra por tras-
lado a fls. 65;

, Considerando gire, excluida assim, pela
propria affirmativa do recorrente, a hypothese
de doação, a clausula de irrevocabilidade de
poderes vindouros expressa em.escriptura
de fls. 62, só subsiste como consequencia na-
tural de .um. .contracto de cessão (compra e
venda), ou como condição substantiva .da
constituição de uma sociedade para demandas,
em que os mandantes entraram com o seu
direito e .o procurador com os meios de a
fazer vingar ; mas ;	 . .
. Considerando que . a dita escriptura ,não

vale como titulo de compra e venda, por lhe
faltar o preço certo, exigido essencialmente
para a efficacia de tal contracto nas leis de
todos os povos, entre os quaes o Codigo Civil
Portuguez, art. 1.544, e a Ord. L. 40, tit. 1°,
§ la ainda em vigor na Republica ; nem a
cessão do direito dos mandantes se coaduna
acari a clausula 4P ao alvará de autorização

em que o juiz impoz ao procurador, que ora
é recorrente, a obrigação de prestar contas
da liquidação da herança;

Considerando, finalmente, accusar o con-
texto da escriptura. de fil. 62, o facto de fi-
carem os outorgantes, em cujo numero a re-
corrida, sem comparticipação nos lucros da
sociedade, ahi constituida, pois a tanto equi-
vale a quota irrisoria correspondente á cen-
tesima parte do liquido, si lucro se pólo
charnar essa redacção quasi infinitissima de
uma herança real e verdadeira, inventa-
riada judicialmenias no valor de 998:696$970
ut certidão oferecida a fls. 47, Pelo Pregará)
recorrente, bem como accusa o mesmo con-
texto eximir-se o recorrente de parti-
lhar as p srdas sociaes, visto a estipula-
ção de que para apurar-se o ceatesimo
se descontariam do monte todas as des-
pesas, inclusive a adeantada quantia de
3:00 - $ e portanto, os honorarios dos alvo-
galos a quem o recorrente tinha necessi-
dade de substabelecer o mandato judicial
por este acceito, vindo assim a ser nulla de
raiz a constituição da sociedade duas vezes
leonina e como tal condemnada por direito
universal e especialmente pelo Codigo Civil
Portuguez, art. 1.242 e pela Ord. L. 4 0 tit.
44, § 90.-0 Supremo Tribunal Federal, de-
negaudo provimento ao preseate recurso,
confirma as decisões do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de S. Paulo, e cOndemna nas
crustas o recorrente.-Surremo Tribunal Fe-
deral, 21 de julho de 1897.-Aquino e Cas-
tro, presidente. - America Lobo.- Pereira
Franco.-Manoel Murtinho.- Figueiredo Tu-
nior.-Ribeiro de Almeida.-André Cavalcanti
-João Pedro.-H. do Espirito Santo.-Macedo
Soares .-Pindahiba de Mattos . -Fui presente,
Lucia de Mendonça.

AcbTa intentada pela companhia g. straila de
Ferro Estreito e S. Francisco ao Chapim.
contra a União Federal, pedindo que sejam
julgados validos e subsistentes para os eff,i-
tos de direito o decreto de concessão da
empresa e o respectivo contracto, ou seja
condemnada a Fazenda Nacional ao paga-
mento dos prejuizos, perdas e dam nos que se
liquidarem na execução, resultantes do acto
alegai qu decretou a caducidade da mesma
concesselo e consequente rescisão de contra-
cto.
Não se venc ..ndo a preliminar de se julgar
prescripta a acção, nos termos do art. 13,
§ cUt lei n. 221, da-se provimento á ap-
pellaçã, interposta da sentença que a julgou
procedente, sómente para, modificando-a em

• sua parte dispositiva, declarar subsiaente e
em inte iro vigor a concessão e contracto com-
plementar, sendo a rd condemnada a cum-
pril-o, ou a indemnizar as perdas e damnos
provenientes do não cumprimento, segundo
for liquidado na execução.

N. 269 - Vistos, expostos e relatados os
autos de appellação eivai ?ern'que é appel-
tante a União Federal e appellada a nova
companhia Estrada de Ferro Estreito e
S. Francisco ao Chapim, delias consta que,
pelo decreto n. 896, de 18 de outubro de
1890, conca leu .o Governo Provisorio da
Republica ao coronel Dionysio Cargueira, a
Carlos Napolaão Poeta e ao capitão João do
Rego Barros, ou á companhia que organizas-
sem a construcção, uso e goso de urna es-
trada de ferro entre o logar denominado-
Estreito-no Estado de Santa Catharina, á
foz do rio Chopim, e de ramaes para o porto
de S. Francisco. no mesmo Estado. ()apara
Passo Fundo e Porto Alegre, no Estado do
Rio Grande do Sul, com os favores e encar-
gos declarados nas clausulas annaxas ao men-
cionado decreto e nas que acompanharam
o decreto anterior n. 862, salvo as modifica-
ções contidas naquellas primeiras.

Confirmada a concessão pelo contracto la-
vrado a 24 do dito mez e armo entre os con-
cessionarios e o Ministeo da Viação, foi ella
transferida a 3 dejaneiro de 18a1, com as-
sentimento do Governo, pelos concessiona-
rios á Companhia Estrada de Ferro Es-
treito e S. Francisco ao Chopim, orga-

nizada para levar a effeito a empraza. . -
Tendo, porém, mais tarde sobravindd 'a
annullação judicial da referida companhia, .
demandada por um accionista, com funda-
mento na preterição de requisitos essenciaes
para a sua constituição (sentenças da Camara
Cornmercial do Tribunal Civil e Criminal a
da CÔrte da Appelleção do Districto Federal
de 7 de junho e 19 de setembro de 1892) e
entrando ella em liquidação, deliberaram os
accionistas cru assem bléa geral organizar,
para a exploração da concessão, nova com-
panhia, que effactivamente ficou constituida
com as soleamidades legaes a 29 de novem-
bro de 18S3, sob a denorninaçao-Nova Com-
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran-
cisco ao Chopim.

Procurava a nova" companhia habilitar se
para a execução dos seus fins, quando pelo
decreto n. 1.853, de 22 de outubro de 1894, •
o Governo declarou caduca a concessão, moti-
vando o seu acto em que, da nullidade de
pleno direito, pronunciada pelos tribuna.es
contra a Companhia Estrada de Ferro Estreito
e S. Francisco ao Chopirn, resultava o não
cumprimento da clausula 2, do decreto
n. E32. segundo a qual devia, sob pena de
caducidade da concessão, incorporar-se no
praza de um anuo, da data desta, á compa-
nhia destinada a executai a; acto esse que,
além de coatrario á opinião anterior do pra-
prio Governo; manifestada pelo Ministerio da
Justiça em consulta do alinisterio da Viação
e por este acceita como se vê do respectivo
relatorio do anno de 1893, - dissente do
procedimento do mesmo Governo, até en-
tão - acompanhando por meio de una
representante a liquidação da extincta com-
panhia, na qual se resolveu a organização
da nova, reconhecendo a existencia desta em
documento.caticial, qual o relatorio apresen-
tado pelo Ministro da Viacão ao Vice-Pre-
sidente da Republica era maio de 1894, - an-
nuindo a que a nova companhia obrigasse
aos mutuantes do emprestimo estrangeiro
autorizado pelos seus estatutos, a garantia
de juros do Estado ao capital destinado á
construcção das linhas: nos termos do con-
tracta celebrado com os primitivos concas-
sionarios, e polindo até na proposta do or-
çamento a votação de fundos para a pre-
stação da dita garantia no exercicio de 1895.

Pela acção que intentou pede a nova com-
panhia Estreito e S. Francisco ao Chopini,
ora appellada, que sejam jul gados subsisten-
tes e validos, para todos os effeitos de direito,
o decreto n. 896 de 18 de oatubro de 1890 e
o respectivo contrasto adjecto, em cujos di-
reitos e obrigações acha-se hoje legalmente
subrogada a autora ou condemnada a • Fa-
zenda Nacional ao pagamento dos prejuizos,
perdas e dainnos que forem liquidados na
execução, resultantes do Mega!, decreto de
22 de outubro de 1894, que decretou a cadu-
cidade da concessão e consequente rescisão
do contracto. O juiz da primeira instancia, -
entendendo que a revalidação da concessão
excede da competencia do Poder Judiciaria
pois equivaleria a decretar juros e dispor
das terras • par ticularês dos Estados; apenas
conheceu da :.egunda parte do pedido alter-
nativo da acção e julgau-a proc3dente, para
condemnar a Fazenda Nacional a p igar os
prejuizos, perdas e daannos que se liquida-
rem na execução. Neste Supremo Tribunal,
proposta a preliminar de se j algar prescri pta
a acção, nos termos do art. 13, § da lei
ri. 221, de 20 de novembro de 1894, por ter
sido intentada depois de decorrido mais de
um anno da publicação do decreto declara-
torto da caducidade da concessão objecto do
pleito, não se venceu porque, agindo o -Es-
tado nas suas relações coatractuaés corra os
particulares como simples parte contactante,
em pé de igualdade com a outra parte, ne-
nhuma applicação pó te ter ao caso o citado
art. 13, cujas disposições dizem respeito ás
acções fundadas na lesão de direitos indivi-
dirias resultante de actos ou decisões da
administração no caracter de poder publico,
corno claramente deixam ver as palavras :
- autoridades administrativas da União -
empregadas na clausula inicial e :dominante
de todo o contexto do mencionado artigo,
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ão, justamente,laes ecções que, por
deSconhecidas no extincto regimen monar-
chico, sob o qual o objecto delas entrava na
esphera do contencioso administrativo, pre-
cisavam de ser affirmadas e . reguladas como
corollarios do novo organismo pelitico, esta-
belecido pela Constituição de 1891; não, as
derivadas de contractos ou outras relações de
direito privado entre 'o Estado e os indivi-
duos, os quaes, sem embargo das tendencias,
abá or ventes da adininistraçãe manifestadas
emIconflictos de attribuição e regulamentos
illegáes, por meio dos quaes procurava as o-
cas', a sua jarisdicção meterias da cornpeten-
cia judiciaria, já eram asseguradas pela le-
gislação anterior e foram até, por mais
de uma vez, reconhecidos em consultas do
mais elevado tribunal administrativo de
então, o antigo Consellm de Estado. E quanto
ao Merecimento da causa

Considerando que, organiza la a primitiva
companhia dentro do prazo fixa lo • de um
anno, ficou desde logo cumprida a clausula
2 .! de de ;reto n. 862

Considerando que a annullaçã,o posterior
da dita companhia. como caso impravisto nos
decrjetos e contractos relativos á concessão;
não tolarle ser regela em seus effeitoS jurí-
dicos pela referida clausula. e, sim. pelas re-
graá do direito attinente á Constituição, vida
e extincção das sociedades anonymas

Cd,nsiderando que, segar do 'essas regras,
embora a dissolução de tal. a sociedade an-
onyrna, por motivo de nullidade da sua con-
stituição, importe a sua]inexistencia juridiea,
nem por isso se aniquila o acervo de interes-
ses dos associados e dos terceiros, creado pela
sua existencia de facto no passado, acervo
que deve ser liquidaslo para o fim de se apu-
rarem e satistarem os direitos e obrigações
nele, envolvidos ;

Considerando que, si na liquidação aos cre-
doreá é licito resolverem a continuação do
negotio da companhia extinc ta,. organizando
pata esse fim nova sociedade anonvrea ou
em nome c lectivo ou dande á empreza a
fórma. que lhes approuver (art. 190 do de-
ereto n. 434, de 4 de julho de 18)1), por
igual siaão mais forte razão, não podo ser
isso Ve lado aos accionistas quando não haja
credores, ou sem prejuizo	 ;

Considerando que, constituida a nova com-
panhia, ora appellada, para a continuação do
negocio da c enponhia annullada, passaram
para aquells os direitos e acçõss existentes
na patriinonio des t a, entre os quaes, a con-
cessão outorgada, pelo decreto n. 896, de 18
de oursoro de 18 e e solernnemsnte .pactuada
pelo c,mtracto de 24 do mesmo mez e anao ;
4 Conside sando que, .pelas razõss expostas. é
inteiramente contrario ao direito o decreto
que declarou a caducidade da mencionada
concessão ;	 •

Co oSiderando, entretanto, por outra lado,
que o Pedido da autora , foi alternativo, dei-
xAndo iá eleição da ré a manutenção do con-
tracto ou a in'emnize.ção das perdas e da-
mnos resultantes 'da sua inexecução ;
. Considerando que, nos contractos de con-

cessão Ide estradss de . ferro e outras obras
de interesse geral que não podem ser empre-
hendidas por particulares sem autorização do
Estado, o compro nisso deste relativamente a
tal autprização constitue uma obrigação, Ia-
ciptdi,inegativa, cansisteete em não impedir
a exectIção lia empreza e da mesma natureza
são, nd, caso vertente, outras o erigaçõ dS assa.
midas pelo Estado, quaes a do privilegio de
zona e I da isenção dos direitos de importo-
ção para o material destinado á construcção
das linhas ferreas

Considerando que, não podendo em tal ge-
nero de obeiteações o devedor ser compelidoecontra a sua vontade ao respectivo cumpri-
mento, tornara-se elas, por sua mole juri
dica. alternativas na execução, resolvendo-se
em perdas e damnos, quando o devedor falta
ao que prometteu fazer ou não fazer ;

Considerando que, nestes termos, bem podia
a autora, não tendo por definitivo o rompi-
mento dp contracto por parte da ré, formu-
lar o seu pedido p do modo alternativo com
que o fez na sua petição inicial em vez dm
demandar immediata e unicamente as perdas
e damnos ;	 .

Considerando que não procede a razão ad-
duzida na sentença appellada, de exceder a
cornpetencia do Poder Judiciario revalidar a
concessão, porquanto não revalida o acto de
cuja validade se disputa a sentença que o
declara valido ; por estes fun lamentos, ac-
cordam dar provimento eá appellaeão, unica-
mente parannodifica.ndo o dispositivo da sen-
tença appelladi,decl irar Subsistente e em in-
teiro vigor a concessão constante do decreto
do Governo Provisorio n. 896, de 18 de ou-
tubeo de 1890, e contracto complementar de
24 do referido mez e armo e condemnar a ré,
appellante,ao cumprimento do dito contracto
ou a iedeinnizar a autora, appellada, ás per-
das e damnos provenientes do não cumpri-
mento delle por sua parte, co.iforrne for li-
quidado na execução. Pegue a appellante as
custas. Supremo Tribunal Federa1.21 dejulho
de 1897.—Aquino e Castro, presidente, cona
vote quanto á questão principal.— Fiquei
redo Janior.—Ribeiro de Almeida.— Manoel
Murtinho, vencido, tanto na preliminar
quanto na questão princip d. Pretendendo a A.
appellada, em substancia, — o restabeleci-
mento de sua concessã.o, a qual foi invaldada,
pelo decrete n. 1.853, de 22 de outubro de
1894. que declarou-a caduca ; a unica, acção
que 1113 competia intentar para censegair
curialmente aquelle desideratunt é a eatabele-
cida no art. 13 da lei n. 221, de 20 de no-
vembro de• 1894. Tal acção respeita és causas
que se fundarem na lesão de direitos indi-
viduaes resultante de actos . ou decisão das
autoridades administrativas da União. Estes
reauisites concorrem exactamente na especie
vertente. A caducidade da concessio da A.
privando esta do principal valor de seu pa-
trimonio, affecton o respectivo direito de
propriedade, que é um direito individual. O
decreto que declarou caduca a magma con-
cessão, emanado do Poder Exe sutivo Fe feral,
é incontestavelmente um acto de autoridade
administrativa da União, pois o que distin-
gue 03 actos governamentaes dos propria-
mente administrativos é que aquelles estebe-
tecem medidas geraes sobre casos futuros,
e estes envolvem providencias ou' deeisões
especiaes sobre casos occurrentes, dando os
primeiros Jogares, mesmo quando arfem-tem
direitos, a reclamação por via graciosa, e os
segundos a reclamação por via contenciosa.
E foi exactamente no intuito de substituir o
contencioso administrativo pelo j rdiciario
que a lei ri. 221 creou a acção de que trata o
citado art 13. Nem se comprehende come
a A: pulessse conseguir o restabeleci-
mento de sua concessão por effeito de sen-
tença judiciaria sem que esta annullasse
no todo o decrete que declamei aquela ca-
duca; e tal decisão sórn ente é admissivelmedi -
ante o prece limento estatuidono mesmo art.13
em seus 9 3. Sendo consequentemente a ac-
ção do art. 13 a unica a que se poderia soe-
correr a A. estava esta rigorosamente
obrigada a intentai-a dentro de uru armo,
decorrido o qual reputa-se prescripta a mesma
acção, tanto. que o paragrapho 5 0 do citado
art. 13 autoriza o juiz perante quem é ella
requerido a rejeital-a ia imune. E aquelle
prazo, que é ordinariamente contado da data
do conhecimento official da medida que . for
objecto do pleito (cit. art. 5 0), computa-se,
relativamente aos actos administrativos ans
tenores á lei n. 221, da época em que esta
tornou-se obrigatoria, como, entre outros
arestos, decidiu recentemente o accordão des-
te tribunal, de 12 de junho do cerrente anno,
na appellação civel n. 232, appellante o ba-
rão de Loreto e appellada a União.
Ora, tendo a lei n. 221, de 20 de novembro
de 1894, entrado em plena execução aqui a
28 do mesmo mez e anno (ex-vi do art.1013.1,do
decreto n. 572,de 12 de julho de 1890). segue-
se que a A. deveria intentar sua acção até
28 de novembro do anuo seguinte (1895); e,
no emtanto, só iniciou a ein janeiro de 1896.
Estava, portanto, irremissivelmente pre-
scripta a acção competente quando a A buscou
o remedio judiciarie. e foi sem duvida para
furtar-se aos inevitaveis effeitos de seme-
lhante prescripção que ella deixou de la io o
citado ad. 13 e abrigou-se á sombra da
acção ordina,ria commutn, cuja prescripçsão
abrange o largo lapso de 30 annos. Eis a ra-

são par que, como relator do feito suscitei a
preliminar de se considerar prescripta a unica
que caberia á A., e votei no sentido della.
Na _ questão de mentis, foi meu voto que se

.julgas . e a A. • carecedora de acção, por me
pare aer ter sido juridicamente decretada a
caducidade de sua concessão. No decreto des-
ta mandou-se observar as clausulas do
decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890,
guardadas as excepções expressas. Entre
taes clausu l as não cornprehend idas nas ex-
cepções se acha a de n. 2 que cornmina a ca-
ducidade 41a concessão, si no prazo do um an-
uo, a cantar da data do citado decreto, cão
estiver incorporada a companhia. Argumen-
ta a A. que essa disposição' não é applicavel
á concessão era cujo goso se achava, por isso
que esta não foi outorgada com a condição de
ser exclusivamente explorada por compa-
nhia, mas antes facultou alternativamente o
uso da mesma pelos individuos que a obti-
veram originariamente. E' um argumeato
que prova demais, porquanto .no de-
creto n. 852, era que se acha in serta a ira-.
vocada clausula 2e encontram-se tambem di-
versas conces-iões conceb:das nos mesmos ter-
mos que a de que se taita, isto é, para serem
explosadas per individnos ou pelas einprezas
que formassem; e to2.avia, ninguem contesta
que e,tivessem elas sujeitas á irritante dis-
posição de semelhante clausula, pelo que, si
esta não era aeplicavel á concessão da A.,
não deveria igualmente sei-o ás outras con-
genere,s. Argumenta mais a A. que, dada
mesmo a. aplicabilidade da clausula 20 á sua
concesão, foi era tempo satisfeita ,aquella
condição, desde que logo, em seguida, orga-
nizou-se uma cempanhia a quem transferiu-
se, com approvação do Gove no, a alu-
dida concessão; e que, si posteriormente
foi annullada a mesma • companhia por
decisão do Poder Judiciaria a sentença
annullatoria, tirando-lhe o caracter juridico,
4eixoe subsistir uma communhão de inter-
esses, toda de facto, em cujo seio permaneceu
a coneessão de que se trata, não fazendo o
respectivo decreto questão de forma de asso-
ciaçãn, que podia ser ums serie Jade anonyma
ou do outra especie. Não procede tambern
esta argurnen'ação A cleusula 2 , exige
terminam:no te a incorporação  da companhia
dentro do prazo de um armo, e essa incoepo-
ração só se pode almittir como real e valida
sendo nella observadas todas as formalidades
legaes, o que, entretanto, não aconteceu,
come proclamou a decisão judicial que art-
nullou a primitiva companhia. de quem a A.
se diz sucsessora. Não é exacto que o decreto
da concessão em cujo goso se achava a A., e
que é remissivo á citada clausula 2 , , não faça
questão da, fóreno, de associação, visto como
ele falia em—Companhia— e companhia em
nosso direito é synonzine de—sociedade ans
onyma—como se vê dos arts. 295 do Coligo
Commercial, l odo decreto n.164,de 17 de janeiro
de 1890 e 1° do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1831. Accresce que as emprezas consagradas
sob garantia publica de juros, á realização de
melhoramentos materiaes concedidos pelo
Governo Federal, devem revestir-se da forma
de associação anonyma, 001119 se deprehendo
do art. 1 0 do decreto n. 997, de lide novem-
bro de 1890., Não se tendo, pois, organizado
a companhia no termo peremp`orio de um
anuo, que a tanto equ vale uma incorporação
nulla, assim julgada soberanamente pelo
Poder Judiciario por falta de observancia das
respectivas disposições legaes, é indubitstvel
que a consessãoda Estrada de Ferro
Estreito ao Chopim- incorreu na psna de cadu-
cidade, que, em face do que ficou exposto e
demonstrado, lhe impoz juridicamente o de-
creto n. 1.853, de 22 de outubro de 1894,
pelo que nenhum direito de reclamação existe
contra a,quelle asso alministeativo do Gover-
no da União. —Anserise Lobo, sou voto ven-
cedor na questão preliminar, por entender
que a pres ;ripção d e um anno se restringe
ás cousas insti'tuidas inconstitucionalmente
no § 9, lettra b, da lei n. 221, mas sou voto
vencido na questão principal, em conformi-
dade das razões expostas pe lo Sr. Ministro
Murtinho. Doente da nulidade !de pleno
direito que affectou a organizaçãocla Com-.
panhia Estrada de Ferro Estreito e S. Fran-
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cisco ao Utopia:. cansiaue uma aertiedeira
petição de principio e analogia que se inluz
da disposição do art. 190 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891. Como se vê da acta
da organização da nova companhia, esta é
uma ratificação da primeira, que não existiu
legalmente no prazo stricto do ~acto, mas
para valer e retroagir, a ratificação carecia
(In uma approvação que o Governo estava
impedido de prestar, ex-vi do disposto no
art. fe! § 4" da lei n. 20, de 30 de janeiro de
18a1. reproduzindo nas subsequentes leis de
nicles. —Iodo Pedro, vencido tanto na preli-
minar como na questão principal, pelas razões
expostas pe!o Sr. Ministro Murtinho. —
André Caralcanti, vancido, e de acordo com
os fundamentos do voto do Sr. Ministro Mur-
nho.—la do Es s irito Santo, vencido na pre-
liminar e ni que tão de meritis, adopto, cai
justiticaaão de meu voto, por coasideral- as
de accnrdo asam es prineipios do direito, as
razaíse expastas pelo Sr. Ministro NIurtinho,
relatar do feito Incantestevelmente na preli-
minar julgou o accordão cantra direito ex
vosso, — d& s cidindo a que a prascripção de
um anno estatuida pelo art. 13 §5" lei n.221,
de 20 de novembro de 1894, men attingia a
presente acção, que se rondava na anterior
legislaçãe, conto si fosse pormittido ao
Poder Judiciario da Republica infirmar actos
das autoridades administrativas de União,
conhecer da lesão de direitos, si 'ião em vir-
tude e de conformidade com a citada lei!
De ~lis o accardão incidiu tangem na
calsura da lei,—decidiu contra direito; si a
cancessan de que se. trata, do decreto do Go-
verna Provisorio, de 18 da malar° de 1890,
tira feita sob condição do ser Man-pirada
companhia dentro tio prazo de um anuo, con-
tado da data &lo decreto, pena de caducidade,
segue-se como cms"quencia aece.ssari i que
em uoveanbro de 1893, quando se. formou
uma aura c anpant 'a para o fila tat z.nb M-
ima* a que tara diseolvid- par eearenaa juda
daria, já a rd,' lia concessão estava, ipso
fiam, caduca. E depois de conhecalas e es-
tudadas todas as eircumstanclas da questão,
depus de verificar se qae 03 primitivos e ma-
cesy.ionarios do tão impor ante privilagio por-
deram seus ti iatitas, validar& l)-O: '• sabido
que a primeira companhia deatan da adqui-
rir taee d roias p atine nunca ea e eistitalu
C, :ma pessoa juridica apta p
sendo par fim constraag!do. jaPi 'monte a
dissolver-se; e linalmante que a seguida com-
panh, a, a A. ora appellada, se canstitui
quando já era caduca a e. :ncos-ão. escapam á
minha comprahensão as razaas da decidir do
accoraão, cancluindo par declara» subsistante
o referido decteta do Gaverno Provisorio de
18 de outubro de 1890, ou a in demnizar-se a
cama:In/lia A., á custa dos c í'r' da Na-
ção:das perlae. o damaos! Ainda nojulgado
houve grave falta que aave aftectar sua va-
lidade, pela inobservancia daa prescalpeões
do regimenta interno do t abanai, permit-
tindo-se que. depois do relatorio feito, de
ene:arraia a d acassãn. da se ter votado a
questão preliminar e se apurar a votação, se
interromirese o Pagar:rano para.. apás duas
aessões, aarir de nova dacueeão sabre a ques-
tão ainda por julgar ; te sarte que a preta
mimar foi julgada por maior numero de jui-
zes do que a (pasta() yancipal, tendo o ao-
cardao de ser tannado po- rn dor numero da
juizes do qua os que toma :min parta na ulti-
mo ju!gamento,—Perrira Fmneo.—Pindaitiba
de Mattos — 3Iacedo Soares.— Fui presente.
Lo.cio dc Mc:tdonça,

n•••n•n•n

8ão dispensados os embargos oppostos ao ao-
cordão de 5 de maio ultimo, porquanto
tendo-se ahi decidido que incompetente 6 a
Justiça Federal para conhecer de les.Jes de
direitos inlviduaes por actos e decisão .: que
não sejam de autoridades administrativas da
União, entre os quaes não se acha compre-
Iteadlio o pre-idente da Cfirte de Appellação,
nula ha a declarar na disposição do mesmo
geeordão.

N 2id -	 .s, expostos.' e
ralatados eles autos de embargos entro

partes: .t , anaala •ate:a:to e
embargada a laiião Federal, eospresam os
mesmos embargos ; porquanto, tenda-se de-
cidida, que incompetente era a Justiça Fe-
deral para conhecer de leeões de direitos in-
dividuaes, por actos e decisões que nito sejam
de autoridadus administrat'vas da Unala, e
que não era autoridade desta ordem o praei-
denta da Côrte de Appellação, nenhuma ob-
seuridade lza quo careça de ser °selarei:0a.
Custas pelo eatharaante.

Supremo Tribunal Federal; 24 de julho de
1897.— A la ino e Castro. preattente.— Ber-
nardino I'erreira.—Pereiru Franco.— Pinda-
Igba de Malos.—Anded Covalc !ide.— Manoel
Martinho.— II. do Espirito Santo.— João
Pealeo.—R;beiro de Aloacida.—Mace.do Soares.
—Americo Nas tenho natas:Ma:1e de
deelarar girai o juizo competeute.porgan !tal-
guei explici "ente que é o federal.— 1Fi-
gueiredo Juniar.

Laproeedene fada oreçã proposta pelo 1 Coa.
ira o 2' . a,»pell,tate, pedindo indemnização
de perdos e da .a..os ,'e.u(ttt4te ti,, denten%
havida no ortgameuto do resto do frete de.yi,lo
pelo carre;amento de carvão consignado á
companhia rd, visto que se prova que eec
nenhuma culpa ou gmra iucorrea a ré,
qugnto ii obt igação pap mento do ala 1 ido
frete

'228 - ratas, expostas e disaati Ins'e sten
aut: s de appaliação commereial, aia que é
1" lapaeliante o autor W. 1). ittaarts,ms,
capitai) da galera ingleza Jane Barrell. e 2'
allpellaul.e a ré 80 . _(ao .yme da Ga. do

ia de Jaaeiro, eritiewse que, com fui) Z1, -•
meato em ter a ré paao, não no dia da de-
e rga, como de 'ia, nos taram da carta par-
tida, () resto ei .„ to co'rrepem'ient. ' ao cer-
regannyzto n 1.a e ,rvzio, coasignado li melaria ré
pa' aquelas navio. moa :-6-nenta doa dias
mais tal' ;e, e isto depoat ds intimado a depo-
sitar ou atiana:r a re.)pc.n.:va Laprtalrizt,
Sol) rena 4- ser embargada a earg-t, propoz-
lhe o autor a acção can-a-alta d :s autos, paca
haver as perdas e darniet utoe do tal
de nora, que o deteste no porto da Rio de Ja-
nda), si gim ao teuposaleceeatrio, privado da
remasae e Na:atila ac seguia para o Porto
de Paneacata, onde talha frete ajastado e
devia achar-se :mi prazo datem :Mulo. ao-
fendeu-se a ra, allagando e provanda que, si
o effaitivo aaaamento de frete rest dite não
se reatam' no dia da descarga, foi unica-
mente por culaa, do autor, porquanto, tendo-
lhe sido offoreeala pata ré a respoctirt impar-
tauei a, recusau-se e autar a recebal-a o inu-
tilizou a Ma atsignatuca tio recib qua
mesma já havia passado na dorso •la catata
partiaa, ieto por não aceeder a ris á oxigenaia

pagar mais a aennra a que se julgava o
autor com o direito, a titio	 SO.n..)Sta,li
extgeacia iiiadinissivel, da qual -saiu O :tutor

deatair	 l' e 2' In:atanada na acção que
peva tal fim propaz.	 eenteaça appellala
jutetou proeeiente a maio, tão manente PaPa
eatiletnnar a ré ao paga: acato	 &s juros
lítgaes tIa :nora decorridos dasde II da março
de 18:)3, d	 ao que, pela inthaaça.)
aepoetra OU .fienea do frete, lhe foi jiaadat-
menta exig&ao o rosecativo attaaniewo, ata •
1$ do dito moi, dia cai que :'te ,e (anatam.
O que ttala ponderado, senao inant est tval. á
vista da prova aos :autoso disposiçõa; da di- •
raito, que eat nenhuma culpa, n e in de sim-
ples inova, incorreu a ré relativ &mento á
obrigação do altu lido frete: :amoviam negar
pra vinl'hItO á appellaeão do autor e dei-o á
da ré, para absolvel-a da Vitt) o psdalo
• &-aaas pelo autor as custas, e:a que
emale:unam.

Faiarem° Tribunal .go lor I , ‘al de julho de
1897.— Ap tino e 1 'ast; •o, prsni lente.—Pi. rief •
re lo Junior.—Pindalriba de Matt-s .—Pervira
Fr 'nco.-11anvel	 Americo Lc.bo.
—Berngedino Pe ereir	 Pe'lro.- Ribeiro
de Al.neida.—if. do Erprito Sa-.0.—Ande6
eq. ettl• •, , 	— Macela .S.'oures .—F ui presente.
Lueo de Xendo:tça.

E' juleada nulo todo o pr,,,.P.•:,'Oti!: !,41
peten. 4'ia do Juizo Federal para conhecer da
iteção intentdda contra a Intendencia Muni-
cipal da capital do Pará, com o fim de ser
declarado inconstitucional e nulo uni con-
traem de abastecimento fie carnes autorizado
por lei inunicip.d. (Vide aceordro de 23 de
nocembro de 1896, sob n. 189,—Jurisprad.,
18J6—e aecordão de 26 de maio de 1897—
Asa. n. 252).

N. 251.—Vistos, expostos e relatados os
autos. julgam nullo todo o processado por
incompetencia do juizo federal para ser per-
an'a elle prepesta e decidida a ac;ão, como
já lte julgado por este tribunal nos autos
entre p'u'ta. appellante, a actual e appella-
dos, Azevedo, Sá & Comp., pelos doutas la111.,
tal mantos das vazões do Il. 140 e do parecer
de Il. 174 do Sr. Ministro Proa:ira-10r Geral
da Republica. E paguem os appeltados as
custas.

Supremo Tribunal Federal. 28 de julho de
1897. —Aquino e Castro. presidente.—Macedo
Soares. — Pereira &ano,. — Pindahiba de
Mattos.—Andrd Cavaleante.—JoJo Pedro .—
11. ao Espirito Santo.-3.feto .,e1 Murtinho.—
Den ardiao Perreira.— Ribeiro  de Almeida,
vere'de. A jurialicção mia ;ustiça ostadual,
presupposta pelo art. 59, ri. 3, § 1" da Con-
stituição, não é exclusiva, mas coneurrente
com a juried finei) da justiça federal, confe-
rida pelo art. N. lettra a.— Amorico Lobo,
de acanalo cain o veto prece tanta.— Fiatata
redo Junior, V011 1 :t i . 10 ; na conformidade do
voto do Sr. ministro Ribeiro de Almeida.—
Presente, Lado de Men(onça.

8ão dosarem los os eotbarg).s de declaração
opp.,..aos ao aceoeil4., embargado, na parte
relativa ns custas, porquanto, pretendendo o
vmbargante ser tão só mente obrigado ás p •o-
p.)cci part.• vin qae fai vencido, vê-se
q• , s; e 1eeli(1 .) ..a i s e,,n1, ()fixa indemnização de
peedas e damnos sofrilo.s, versa sobre quanti-
dade a.,..eaa e dependente de. liquidação; e o
tu:cordão embargado, julgando procedente em
sabaancia a totalidade do pedido do autor,
estatuiu a obrigação do rdo de pagar o
damno causado, sem. q ,se co o . !so possanc ter
appi:caeão 43 disposicoes referentes ris acçAos
usa qae se pedini quantias certas ou causas

(Vi le 1' accordão de 17 cie março de 1897)

N. 174...n2n Accoatlaa—Vis'os estes autos de
appallação aoa:rnerclil, entre partes, appel-
lana. Jijus Nialsen, capitão da b:r,ea sueca
Dondi.oz e li,pella(1.), B. Maller, e paz-in
barea Nancy. Ao acearthits da fl. 189
&amo,: O appellado embargas de declaração,
na parte relativa ás cust is, para o efftsito de
pagar alie einbargante talo sóinente as pro-
porcionleii á parte em que flui vencklo, visto
que, tendo•the saio damau laila a itnpartancia
de 9: atla., iiinitoa-se eetretanto a sua coa-
deameção á quita ia tio 4:.l,000:

Co:a:alceando que o pedido da :teça..., foi a
indomni..ação das perda; e dainnos saffridos
pelo aatar, em conarinaticia d.e haver MO a
barca londina abalroala pela barca Nancy;

C.náleramin que tal podido, senda por sua
natii . eza de Tm tidale ineerta e depenaento
de liaabla:ão, não deixou de eer juridica-
mente unias, por tel-a da sua petição inicial
estima-lo autor em :Inas pareellas. de somma
supe ao!' á fixada pela aacordão embargado;

considerando quo o tacto de haver o alvo-
ga lo do embargado concordada na cota a
il. 155 com os embargos oppo,itos e.e adverso
não altera o direito, nem importa uma trans-
acção entre as partes, para o lua' carecia o
dito advogada de po lares especiais conferidos

. pelo seu constituinte;
: Can . ideaanao que o aecordão embargado,
estat lindo a abrigtção do réo de pagar o

! danam caasala m )ara 3 inflam pela abai-
inação da barca ..)Toata, julgou procedente em
substancia a totalidtale do pedido do autor;

• coas:datando que por eNt.as razões nenhum
appl:cação teia ao caso a Ora. L. tit. 67,
§ 2" e o decreto n. 848, de 11 de otubro de

' 18Y0, art. 351, que se referem ás acçaes ela
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que se pedem quantias certas ou coimas di-
versas: Accordáo despresar os mencionados
embargos, pagas as custas pelo embargante.

Supremo Tribunal Federal, 31 de julho de
1897. Aquino e Castro, presidente—Figueiredo
Junior—Ribeiro de-Almeida—Jotto Pedro, ven-
cido. —Pereira Franco.—Andrd Cavalcante.
—Americo Lobo.-11. do Espirito Santo, ven-
chio.— Pindahiba de Maios.— Bernar tino
Ferreira.—Afanoel Murtinho, vencido.-3fa-
cedo Soares, vencido. Fui presente.—Lueio
de Mendonça.

Mo se toma conhecimento do recurso de revi-
visa°, porq te, tanto a petiçao inicial, como a
(te desistencia do recurso e a de embargos e
r,:c)nsideraça'l da ms..ma desistencia, fatio
estão assignadas 2,e,lo rdo, nem por outrem a
a seu rogo, ou corno seu representante, e nem
por qu tiquer pessoa do povo cora o seu
proprio nome, e sim por terceiro desconhe-
cido, que serve-se do nome do rdo.

N. 147—Vistos, relatados e discutidos estes
autos, em que se diz que o réo preso:Constan-
tino Rodrigues pede revisão do seu processo,
pelo qual foi condemnsdo a 14 ermos de pri-
eão, por crime t'e homicidio, em vir tude de
decisão do Jury da cidade da Campanha, Es-
tado de Minas Geram. E, verificando-se que
a petição inicial a fi. 2, na qual se menciona
aquelle pedido, a de II. 7, em que se diz
Mie' o réo desistencia desse recurso e que
fosse tomado por termo, e ainda a de fl. 10,
em que se diz apresentar elle embargos e
reconsideração da mesma desistencia, não
estão assignadae pelo mesmo réo, veia per
outrem a seu rogo, ou Como seu represen-
jante, nem ainda por qualquer pessoa do
povo com seu propno nome, corno o permitte
o art. 81 da Cenetituição Federal, e sim Por
terceiro desconhecido que, eseitevendo ess
petições, serve-se do nome do réo ; deixa o
Supremo Tribunal Federal de conhecer deste
recurso por inadmissivel nos termos em
que se acha.

Supremo Tribunal Federal, 24 de julho
de !sin.—Águia() e Castro, presidente. —Pin-
dahiba de Msttos.—Pereira Praneo.—Manoel
Murtinho.—Figueiredo Junior.-- Ribeiro de
Almeida.—André Cavaleante.—Jotta Pedro.
—Bernardino Perreira.—!l. do Espirito Santo.
—America Lobo, vencido.—Macedo Soares,
vencido.

1•n•nn

B' indeferido o pedido de honsologlOo, visto
como as c.srtas para esse fim apresentadas
silo simples royatorias, que mio dependem de
homologaçao do Tribunal, mas de eexequa-
tur.» do Governo Federal.

N. 86—Vistos e relatados estes autos de
sentença estrangebn, em que é requerente
Antonio Barbosa da FOUSPC1, accordam in-
deferir a petição de fl. I, visto como
as cartas de fi. e . de fl. são simples
rogatoSas que o art. 12, 8 24 da IQ,

n. 221.4e 20 de novembro de 1894, sujeita,
não á homologação deste Tribunal, mas ao
exequatur tio Gaverno Fedeial, pagas pelo
requerente as custas.

Supremo Tribunal Federal, 22 do maio
de 1897.—Pereira Franco, vice-peesidente.—
Jou} Hggino.—João Pedro.— Pindahiba de
Mattos. — Riheiro de Almeida.— Figueiredo
jundor.--Mánoel kturtink o. --fano Ibrbalho.
—Berslardino Ferreira .—II. do Espirito ..'auto.
Não conheci pelos motivos expostos em iden-
ticos feito.—Macedo Soares; vencido. O Tri-
bunal não tem competeecia constitucional
para conhecer do feito.— Americe Lobo, de
~ardo com os dons votos precedentes.—
Fui presente, Luci° de Mendonça.

--
Ntto passando a preliminar de se 'sito tomar

conhecimento do pedido de homologaçao, visto
nao estar a petiçtto inicial assignada por ad-
vogado, d homologada a sentença estrangeira,
que julgou habilitados o peticionario e outros,
como herdeiros do inventariado fallecido no
Brasil.

N. 94 — Vistes, relatados e discutidos os

que é r (Nereida José Francisco Gomes, não
passando a preliminar de se não tomar co-
nhecimento dos ditos autos, visto a petição
inicial não estar ~agnada por advogado, em
conformidade do art. 372. do decreto n. 848,
de 11 de outubro de 1890, ~ordem homo-
logar a sentença a fl. 60, proferida pelo juiz
de direito da comarca da Praia da Victoria,
no reino de Portugal, afim de que produza
elle todos os soas effeitos legaes, em confor-
midade com o art. 12, § 4°, da lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894. Custas ex-causa.

Supremo Trit anal Federal, 28 de julho de
1897. —Aguino e Cas:ro, presidente.—Manoel
Murtinho, vencido na preliminar.—Joao Pe.
dro, votei para que se tomasse cenheeimento
do pedido de homologação, não por enterder
que o art. 372, do decreto n. 848, de 11 de
outubro de 1890, esteja revogado pelo § 24,
do art. 72, de Constituição, mas, porque, no
meu conceito, não se trata na especie de
causa, e nem o requerimento de fie. 2 pôde
ser considerado uma petição inicial. To-
mando, porém, conhecimento do pedido de
homologação, votei no sentido de ser esta
negada, por não estar provado, como cum-
pria, que António Gonçalves Ferreira, a cuja
herança se habilitaram OS requerentes—como
collateraes—houaesse faleedo sem descen-
dentes illegitimes euccessiveis não alludindo
siquer a este pente, para mim essencial,
nem a sentença de fl. 40 v., que julgou
improcedente a primeira habilitaeão, sob o
fundamento de não ter sido conveniente-
mente provado o facto 'da morte do dito An-
tonio Gonçalves Ferreira, nem de fl. 60,
que julgou habilitados os requerentes. —
Andrd Cavalcante, votei de areordo com O
Dr. João Pedro, e nus t ermos e razões acima
expendidos.—H. do Espirito Santo, vencido,
pelos motivos expostos em identicos
godos. —Ribeiro ds America Lobo,
vencido. Não conheço do heraelognção.—
Pindahlbe de Manos .—Pereira Franco.—Fi-
gueiredo .luoior.—B ynarrlino Ferreira.—Mt-
cedo Soares

' 
vencido. Não conheci por ia-

competenciado tribunal para decitlir no caso.
—Fui presente, Lucio do Mend-nçu.

Cila' te • de Ab.ppella

MINI() DA CAMARÁ CIVIL ris 14 res sumam
nu 1897

Presid.encia do gr.deseosbargador Rodriguet.—
Sncretario, o Sr. Dr. Evaristo Gonzaga

Co-nenrecerarn os Srs. desembarga toros
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Lima
Santos, °enraives de Carvalho, Souza Pi-
tanga e &pinote.

JULGAMENTOS
. ~avos depetiçao

N. 347 — Aggravante, London and Ritter
Pinte Bank, limited; aggravada, a Fazenda
Municipal; relator, o Sr. desembargador Sou-
za Pitenge.—Deu-se provimento ao aggravo
para mandar que o juiz a quo, reformando o
seu despacho, fitee seguir a appellaeão, con-
tra os votos dos Srs. deseinbargadores Souza
Pitanga e Fernandes Pinheiro.

N. 343 — Agravante, Lindon and Broa-
lias Bank, limited; agravada. a Fazenda
memicipai; relator, o Sr. desembargador Fer-
nanda Pinheire.-11em. Foi designado o Sr.
Lima Santos para lavrar o accerdao.

N. 249—Agravante, British Bank of South
America, limited ; aggravada, a Fazenda Mu-
nicipal; relator, o Sr. desembargador G.
Cintra.—A mesma decisão da de n. 347.

N. 365—Aggravante, Jacintho Furtado de
Medonça ; aggravalo, Alfredo Hyppolito Es-
truc ; relator, o Sr. desembargador Lima
Santos —Negou-se provimento ao eggravo.

N. 381-1° aggravante, Dr. Aristides Ar-
minto Guaran6,, 2 aggravante, Banco Con•
structor do Brazil ; aggravadoe, os mesmos ;
relator, o Sr. desembargador Gonçalves do
Carvalho.—Negou-se provimento a ambos os
ag.gravos, contra o voto do relator, que dava
provimento, em parte, ao do 1 4 aggravante.
Intervala no julgamento o Sr. desembar-
gador Et; inola, por ser impedido o Sr. des.

• N. 332—Ag;ravante, Pedro Po: te de Oli-
veira, socio liquidante da firma F. Carvalho
& Comp. • aggravados, Antonio de Soez% Cou-
tinho & Comp.; relitor, o Sr. desembargador
Souza Pitanga. — Negou-se provimento ao
aggravo.

--
melo DA CAMARA. CRIMINAL EM 14 DE

SETEMBRO DE 1897
Presidencia do Sr. desembargador Azevedo

Magallsaes — Secretario, o Sr. Dr. Evaristo
Gonzaga
Compareceram os Srs. desembargadora

&pinote, Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda
Ribeiro e Dodsworth. Tambem esteve pre-
sente o Sr. desembargador procurador geral
do districto.

JULGAMENTOS

Appellaçb'es crimes
N. 291—Appellante, a justiça, por seu pro-

motor; appellado, Emilio de Castro ; relator,
o Sr. desembargador T.Bastos.—Annullaram
o julgamento para mandar submetter a causa
a novo jury.

N. 310—Appellante, a justiço. por seu pro-
motor; appellados, Willielm Rause, Rudolf
Berger e Ida Hauser; relator, o Sr. deeembar-
gatlor Dias Lima.—Idem.

--
Uai° DO CONSELHO SUPREMO Em 16 DE SETEMBRO

DE 1897
Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues.

—Secretario, o Sr. Dr. Evaristo Gonzaga
Compareceram os Srs. desembargadores

Azevedo Magalhãae e Fernandes Pinheiro.
lambem esteve presente o Sr. Dr.procurador.
geral do districto.

JULGAMENTOS

llabeas-corpus
N. 1.300—Paciente, João Feereira de Bar-

ros; relator, o Sr. desembargador pie si-
dente. — Julgou-se prejudicada a pedida
ordem, visto ter sido posto eia liberdade
o paciente, como informou o juiz da 2. pre-
teria.

N. 1.303 — Paciente, Antonio Fernandes
Gusiaã.o ; relator, o Se. desembarga •lor pro-
si ,ente.—Negou-se a pedida soltura, visto ter
sido o pacainte condemnldo pela Junta Cor-
reecional, como informou o juiz da 8' pre-
tona.

N. 1.304—Paciente, José PereiraRamos.
—Deeisão identica á de n. 1.296.

N. I.308—Pacientes Calixto José da Silva,
Luiz Pinto da Silva o

 1.309—Pacientes,
	 Ame; relatar,

o Sr. desembargador presidente.— Julgou-se
prejudicada a pedida ordem quanto aos im-
petrantes Cabido José da Silva e Luiz Pinto
da Silva, por terem sido postos em liberdade,
e negou-se quanto ao paciente Segundo Arca,
visto ter sido condemnado pela junta cor-
reccional da 8* pretoria, no grão maximo do
art. 330, § 2. do Castigo Penal.

N. 1.390 — Paciente, Mamedio de Sonsa;
relatei*, o Sr. deseinbarga lor presidente. —
Adiou-se o julgamento para a 1" sessão do
conselho, informando ao juiz da 4 s preteria.

N. 1.312 — Paciente. Manoel Pereira da
Rocha ; rei dor, o Sr. desembargador pre-
eidente.— Negou-se a pedide ordem do sol-
tura.

N. 1.296— Pacientes, Antonio Francisco do
Paiva e José Lourenço dos Santos ; relator,
o Sr. desembargador presidente.— Julgou-
se prejudicada a pedida ordem, visto terem
sido os pacientes postos em liberdade, como
informou o Dr. chefe de policia.

N. 1.313—Paciente, Thornaz Z scharias
Lesse de Vaiconcelloe ; relator, o Se. des-
e-abaegador presidente .—Concedeu-se a pe-
dida ordem para ser o paciente apresentado
na primeira sessão do conselho, ao meioelia,
informando o delegado tis 4. circumecripeão
arbara.

N. 1.134—Pacie As, JJa9 FiSix.-1 !em, ia.
formando o delegado da 1 4 cireumeeripção
suburbana.

N. 1.315 —Pac!ente, Jose Augusto de Oli-
veira Borges; relator, o s ie apeenbargeeer
presidente.—Id etn, 'ieoreeasdo o deleeado da
44 circumscripção urbana.presentes autos de sentença estrangeira, em embargador Pitanga.
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N. 1.316-Paciente, Amadeu de Souza Cor-
deiro; •relator, o Sr. desembargador presi-
dente.-Idem, informando o 1 3 delegado au-
xiliar.

N. 1.317-Pa !lente, Geraldo Gomes dos
' Santos.-Idem,informando o Dr. Lima Drum-

mond, juiz to Ttibunal Civil e Criminal.
N. 1.319-Paciente, José Agrizante ; re-

lator, o Sr. desembargador presidente.-
Idem, informando o delegado da 14 , c.rcum-
scrip;ão urbana.

N. 1.3 ?O-Paciente, Marcellina Luiza de
Oliveira; relator, o Sr. desembargad.r pre-
sidente.-Idem, informando o delegado da 4*
circumscripção urbana.

N. 1.321-Paciente, Guilherme Augusto
Parrias.-Idem, informando o delegado da
133 circumscripção suburbana.

N. 1.323-Paciente, Miguel Marin ; ra-
lator, o Sr. desembargador presidente.-
Idem, informando o juiz da 4 3 pre;oria.

N. 1.324-Paciente, Malaquias Bandeira
Duarte ; relator, o Sr. desembargador pre-
sidente.-1dem, informando o presidente do
Tribunal Civil e Criminal.

N. 1.325-Pacientes, João Joaquim da Cruz
e Luiz Pinto da Silva.-Idern, informando o
Dr. chefe do policia.

PASSAGENS
Appellações crimes

Ns.317 e 323- Ao Sr. desembargador Es-
pinola. •	 •

Ns.• 315e 321-Ao Sr. desembargador M.
Ribeiro.

N. 314 e 322- Ao Sr. desembargador H.
Dodsworth.

Appellações eiveis	 -
N. 1.229-Ao Sr. desembargador Maga-

lhães.
N. 983-Ao Sr. desembargador T. Bastos.
N. 1.234- Ao Sr. desembargador Dods-

worth.
Appellações commerciaes

N. 1.103- Ao Sr. desembargador Maga-
lhães.

Ns. 1.028, 1.190 e 1.337- Ao Sr. desem-
bargador Espinola.

Embargos removidos

N. 1.276-Ao Sr .desembargador T.Bastos.
DISTRIBUIÇÕES

Aggravo de petiçõto
N. 383 - Aggravante, Antonio Joaquim

Mendes Chaves, aggravado, Augusto Pinto
de Mesquita. distribuido ao Sr. desembar-

.gador Souza Pitanga.
N. 384 - Aggravante, ' Francisco Antonio

Gonçalves, aggravado, João do Prado Oli-
veira, distribuido ao Sr. desembargador
Fernandes Pinheira.

Appellaçao civel
N. 1.421-Appellante, o Conselho do Tri-

bunal Civil e Criminal; appellado, Manoel
Augusto de Medeiros e sua mulher, distri-
buido ao Sr. desembargador Souza Pitanga.

Appellaçõo commercial
N. 1.435-Appellante, o Banco da Repu-

blica do Brazil, como cessionario da Carteira
Commercial do Banco Credito Real do Brazil;
appellado, Manoel Casa Branca, distribuido
ao Sr. desembargador G. Cintra.

N. 1.415-Appellante, o B inco Hypotheca-
rio do Brazil ; appellado, João Ferreira de
Aguiar e Sá Filho e sua mulher, distribuido
ao Sr. desembargador Lima Santos.

PASSAGENS
Appellações commerciaes

Ns. 1.059 e 1.346-Ao Sr. desembargador
F.Pinheiro.

N. 1.351-Ao Sr. desembargador Cintra.
Ns.•1.395, 1.365 e 1.400-Ao Sr. desembar-

gador Lima Santos.
Ns. 1.336 e 1.377-Ao Sr. desembargador

Carvalho.
Appellações eiveis

• Ns. 1.161 e 1.335-Ao Sr. desembarga-
dor-F. Pinheiro. -

Ns . 1.260, 1.381 e 1.303-Ao Sr. desem-
bargador Cintra.

RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA DO azo OZ 1A1(EITO

Rendimento de 1 a 15 de setembro de
1E97 	  3.503:7983358

liem do dia 16	 373 0331185
-----
3.881.831g543

Em ispial periodo de 1398.	 .	 5 80:2981850
RECEBEDORIA.

klandlmente de 1 a 15 de setembro de
097 	
	 434.4282780

Idem do dut 16 	
	 24:4772827

458:9082118
Em igual perlado de 1396- - .	 524:8413783
RECEBEDORIA MO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAL

Rendimeut2 do dia 16 de setembro
de 1897 	 	 40:2162123

Dei a 16 	 	 8218232582
Em igual periodo de t 896 ..... 	 829:3013164

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RíO DE JANEIRO NA
CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 16 de setembro
de 1897 	 	 39:9868359

De 1 a 18 	 	 ?72:6362133

NOTICIARIO
-

lPagad.oria do Thesouro-Pa-
gam-se, hoje, a folha das gratificações e sa-
larios dos empregados do Instituto Benjamin
Constant e o material.

'Ex.posição Geral de Bailas
Artes-Esta exposição foi hontem visitada
por 48 pessoas.

Correio Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Heimburg, para Bahia, Antuerpia e
Bremen, recebendo impressos até as 5 horas
da manhã, cartas para o interior até as 5 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
as 6.

Pelo S. Salvador, para os 'portos do norte
por V ictoria, recebendo impressos até as 7 ho-
ras da manhã, cartas para o interior até
as 7 1/2, ditas com porte duplo até as 8.

Pelo Ebro, para Santos, Rio da Prata,Matto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
as 2 horas da tarde, cartas para o interior
até as 2 1/2, ditas com porte duplo e para o
exierior até as 3, objectos para registrar até
a 1.

Pelo J. W. Taylor, para Santos, recebendo
impressos até as 6 horas da manhã, cartas
para o interior até as 6 1/2, ditas com porte
duplo até as 7.

Pelo Concordia, para Bahia e Nova Orleans,
recebendo impressos até as li horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 111/2.
ditas com porte duplo e para o exterior até
as 12 objectos para registrar até- as 10.

Pelo Amo, para Genova recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas para
o exterior a té as 11, objectos para registrar
até as 9.
• - Amanhã:

• Pelo haipava, para os portos do sul, rece-
bendo impressos até as 11 horas da manhã,
cartas para o interior até as 11 1/2, ditas com
porte duplo até 12, objectos para registrar
até as 10.

Pelo Monteviddo, para Victoria, Bahia e Eu-
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 6 horas da manhã, cartas para o interior
até as 6 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 7, okectos para registrar até
as 6 da tarde de , hoje.

Pelo Fidelense, para S. João da Barra, rece-
bendo impressos até a 1 hora da tarde, cartas
para o interior até a 1 1/2, ditas com porte
duplo até as 2. objectos para registrar até
as 12 da manhã.

Pelo ltagui, 'para Victoria, Bahia e Pernam-
recebendo impressos até as 7 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 7 1/2, ditas
com porte duplo até as 8, objectos para re-
gistrar até as 6 da tarde de hoje.

- Convida-se o remettente de Unia carta
dirigida- á Manoel de Jesus Costa, Barra do
Pirahy, a comparecer na 4* secção desta re-
partição, afim de prestar esclarecimentos,
bem como, para o mesmo fim, o remettente do
uma carta para Pedro Siqueira Queiroz, 8-
Cite d'Hautiville, Paris, a comparecer na 5.
secção.

tbireeti_ria de Meteorologia do
Minlaterio da Marinha-Resumo • meteoro-
logico da Estação Central-Dia 18 de setembro de 1897.
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Tempe-etura matem& exposta, 28 O
• Temperatura maxima	 sombra, 16.1

Teo por, lura minima, 16.7.
Evaporação (Md 114 horas á sombra, 3,2/01.
Duração do brilbo solar, 8h.25.

Obserna26zs

Houve nevoeiro baixo.

Observatório do Rio de Ja-
neiro-Resumo meteorologioo- Dia 16 de
setembro ,de 1897. ,

J,-, 	 Is.]	 2
4s g

t.gtá

:rt	 I Estado do	 Ma

ã N	 19 g i	 g 2 11 3 g esu 8 33

1	 1
7 m.	 ?59 2418.1	 83.0 NW. 2.8 Nevoe.ro.

10 st.	 759.6t 29.4 	 63.0 N. 1.9 Idem.
1 t	 757.76 22.9	 68.1 SE.	 3 . 0 Idem.
4 t	 156.5:25 2	50-8 SE. 6.2 Idem.

Thermometro sem abrigo, ao meio-dia, ennegrecido
53.0, prateada 38.0.

Temperatura maxima, 26.4.
Temperatura mínima, 17.8.
Evaporação em 24 horas,..3.9.

Planta Cama da -Miserleordia-0 mo-
imanto do hospital da Santa Casa da Misericordia,

dee hospicioa de Nossa Senhora da Sande, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora do Soccorra e de Nossa
Senhora dao' Dores, em Cascadura foi, no dia 13 de
setemb,o, o aeguinte:

Nac. Est. Total.
Existiam 	 897 825 1.522
Entraram.., 	 28 22 50
Sahlram 	 28 45 73
Falleceram 	  2 3
Existem 	 898 810 1.496

O movimento da sala do banco e dos consultorias pu-
blicos foi, no mesmo dia, de 578 consnitantes, para os
quaes se aviaram 662 receitas.

Fizeram-se 58 extravias de dentes.

- E no dia 14
Nac. Est. Total

Existiam 	 696 810 1.496
Entraram 	 24 37 61
Sahiram 	 11 25 , 36
Fallece am 	 4 • 3 ,	 7
Existem 	 '705 807 1.514

O movimento da sala do banco e dos consultorias
publicos foi, j no mesmo dia, de 520 consultantes, para
os ouses se aviaram 600 receitas.

Fizeram-se 30 extracOes de dentes.

-E no dia 15:
Nac. Est. Total

Existiam 	 '705 809 1.514
Entraram 	 28 30 .	 58
Sahiram 	  11 12 23
Fallecerarn 	 9 s 14
Exist m 	 713 822 1.535

O movimento da sala do banco e dos consultorias
publicos foi, no mesmo dia, de 490 consultantes, para
os quaes se aviaram 537 receitas.

Fizeram-se 11 obturaçaes.

o
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• . EDITAES E AVISOS,.
C•Srte de .A_ppelincrio‘

Faço publico que os julgamentos das apper-
lações: civel n. 1 340, appellante Manoel Pe-
reira Barbosa, appellados Leite de Castro &
Filho ; commercial n. j .225, appellante
Bernardo de Azevei l o Grenha, liquidante da
firma Dias & Grenha, appellado Alfredo Hyp-
ponto Estruc, na qualidade de inventariante
do espolio de Amaro Dias Jorge, socio da
firma Dias & Grenha; n. 1.337, appellante
coronel Manoel Teixeira da Silva Cotta, ap-
pellado,Banço Crelito Real do Brazil, terão
logar no dia 20 do corrente, na sessão da Ca-
mara Civil ou nas seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellaçã,o, 16 de
setembro de 1897.-0 secretario, Evaristo da
Veiga Gonzaga.

•

Escola de Minas
De ordem do Sr. 'Dr. director da Escola de

Minas, faço constar que, até o dia 20 do cor-
rente' mez, estará aberta, nesta secretaria, a
inscripção dos candidatos á matricula do
curso annexo á mesma escola.

Os candidatos devem apresentar attestados
de appro ração em portuguez, france.z, inglez
ou allemão, historia, geographia, cosmogra-
phia e historia do Brazil.

Secretaria da Escola de Minas, 10 de Se-
tembro de 1897.-0 secretario, João Victor de
illagalhaes . Gomes.	 (.

Recebedoria
Relaçao dos cidadaos que estao em debito, no

exercicio de 1894, do imposto de industrias
e profissões, os quaes sao convidados, no
prazo de 30 dias, , a virem solver os seus
debitos, findo o . qual, serao remettidas as
certidões ct Directoria Geral do Contencioso.

(1 0 semEstre)	 ••
Rua de S. Christovão:

N. 131, João de Deus Dias.
N 209, Manoel Fernandes Corrêa.
N. 235, Manoel Fernandes dos Santos.
N. 245, João do Azevedo Santiag ).
N1247, José Machado Cardoso.
N.' 247, Antonio de Souza Campos.
N. 48, Antonio Salgueiro.
N. 54, Dionysia da Conceição.
N. 56, Bento José Alves.
N. 74,fChagas & Comp.
N. 158; Manoel Martins.
N. l58,' Joaquim Lage.
Sem numero, João Antonio Coelho.

Rua do Mattoso':
N. 23, Diogo Rodrigues Vasconcellos &

Comp.
N. 69, Antonio Luiz Pereira de Andrade.
N. 140, Manoel da Costa Marques.

Rua Barão de Ubá:
N. 15, Manoel Silveira da Rosa.
N. 46, Agostinho da Silva Barroso.
N. 16, Manoel Machado Meirelles.
N. 46, Joaquim Piedade da Silva.

Rua do Cabido:
N. 48, Freitas & Comp.
Rua Pereira de Almeida:
Sem numeeo, Arthur Machado Lucas.
N. 11, Freitas Guimarães.
. Rua Barão de Iguatemy:
N. 32, João Avila de Carvalho.

Rua S. Francisco Xavier:
N. 53, Joaquim Alves.
Sem numero, Barbosa da Fonseca & Comp.
Sem numero, Severino Pereira de Mello.

Rua Barcellos:
N. 10, José Machado Gomes.

Rua Francisco Eugenio:
Ni 7, Antonio José da Silva.
N. 28, Pedro Gonçalves.

Rua Oliveira Fausto:
N. 31, Bartholomeu Francisco.

Rua do Impei ador:
N. 23, Manoel Rodrigues de Oliveira.
N. 6, Manoel Macedo Portugal. .
Rua Escobar:
N. 1, Josà de Paiva.
Rua Santos Lima:

Sem numero, Antonio Pinto.

Rua I3ella de S. João:
N. 44, Manoel de Jesus da Cunha Coutinho.

Rua General Argollo:
N. 17, F. Raposo & Arantes.

Rua Pau Ferro:
N. 2, Manoel Alves Pinheiro.

Rua Bomiirn:
N. 61, Paschoal Uffans.

Rua do c ipitão Feliz
N. 7, José M. do Rego.

Rua S. Luiz Gonzaga :
N. 1, Bernardino José do Amorim.
N. 1, Luiz Moraes.
N. 23, D. Maria Izabel Rarnalho.
N. 53, Antonio Domingos.
N. 53, Antonio Domingos.

•N. 14, A. de aleito & Comp.
N. 64, Emdlio Fontes Portugal.
N. 218, Dr. Joio Pereira Lopes. .
Sem numero, João Franci ,co Furtado.
N. 310, Manoel Pereira de Mattos.
Som numero, Teixeira da Costa.

Rua S. Jannario
N. '3, José Fernandes
N. 47, Manoel Corrêa de Brito.
N. 123, Vicente Antonio Antunes Ramos.
N. 48, Dr. Chagas Rosas.
N:102; José Antoni Tinoco.

Rua Riveira:
N. 20, Vieira Machado & Comp.

Rua Quarta:
N. 16, Vieira Machado & Comp.

Rua Pedreira Imperial:
N. 17, Antonio Luiz.

Rua Santos Mello:
Sem numero, José Fernandes Lopes.

Campo de S. Cristovão: -
N. 62, F. B. Diniz & Silva.
N. 126, Dr. Freire do Amaral.

Praia de S. Christovão:
N. 2, Francisco Cardoso Pires.
Sem numero, João do Nascimento Natal.

Praia do Retiro Saudoso:
N. 87, Bernardo dos Santos.

Rua Barcellos:
N. 10, Roque Moraes da Costa.

Rua Alegria:
N. 9 A, Alves & Comp.

Rua Bella de S. João:
Sem numero, João Alves.

Rua da Alegria:
N. 9 B, Tiburcio José de Lemos.

Rua S. Luiz Gonzaga:
N. 195, Joaquim Antonio Ferreira.

Rua General Bruce:
Sem numero, Major Severino Formiga.

Rua Barão de Ubá:
N. 24, José Maria Rodrigues.
N. 24, Manoel Messias.

Rua de S. Christovão:
N. 74, José de Magalhães.
N. 245, Vicente Mandarino.

Rua Retiro Saudoso:
N. 91, Manoel Barroso Vieira 84 Comp.

Rua S. Luiz Gonzaga:
N. 128, Dr. Carivaldo José Chavantes.

Rua de S. Christovão:
N. 3, João José Espíndola..
N. 209, Manoel Fernandes Corrêa.
N. 235, Manoel Francisco dos Santos.
N. 351, Manoel Ignacio Medeiros Lima.
N. 74, Chagas & Comp.

Rua do Mattoso:
N. 125, Motta & Irmão.
N. 140, Manoel da Costa Marques.

Rua do Cabide:
N. 43, Freitas & Comp.

Rua Mariz e Barros:
N. 4, Antonio Alves Pinheiro

Rua de S. Francisco Xavier:
N. 55, João Ribeiro da Costa.
N. 67, José Pedro Alves.
N. 79, João José Martins.

Rua S. Francisco X•tvier
N. 149, Joaquim da Costa Moreira.
Sem numero, Barboza da Fonseca & Comp.
Sem numero, Severino Pereira de Mello.

Rua Duque de Saxe :
N. 43, Joaquim Pereira Leite.

Rua do Imperador :
N. 23, Manoel Rodrigues de Oliveira.

Rua Fonseca Telles :
N. 31, Fortunato Pereira Soares.

Rua Escobar :
N. 81, Andrade & Filhos.

Rua Belfa de S. João
N. 95, Arthur Pereira Braga.
N. 44, Manoel Jesus da Cunha Coutinho.

Rua do General Bruce
N. 17, F. Rapozo & Arautos.

Rua do Capitão Felix :
N. 7, José Ignacio Mendes.

Rua S. Luiz Gonzaga :
N. 179, Luiza Maria de Souza.
N. 64, Emilio Fontes Portugal.
N. 126, Antonio Costa Portugal.
N. 130, Luiz Catardo & Mandarino.
N. 310, Manoel Pereira Mattos.

Rua S. Januario
N. 3, José Fernandes.
N. 47, Manoel Corrêa Brito,

Rua Primeira :
N. 20, Vieira Machado & Comp.

Rua Quarta
N. 16, Vieira Machado & Comp. •

Rua Jockey Club
N. 15, Manoel Pereira de Mattos Cunha &

Comp.
Campo de S. Christovão : 	 -

N. 62, F. B. Diniz Silva.
Praia do Retiro Saudoso

N. 87, Bernardo dos Santos :
Rua da Alegria

N. 9 A, Alves & Comp.
N. 49, John Lowndes.
N. 9 B. Tiburcio José Lemos.

Rua de S. Christovão
N. 153, Antonio Alves da Silva.
N. 245, Vicente Mandarino.

Rua do Retiro Saudoso
N. 91, Manoel Barroso Vieira & Comp.

Rua S. Francisco Xavier
.Sem numero, Barbosa da Fonseca & Comp.

Travessa S. Salvador
Sem numero, Manoel Ferreira & Comp.

Praia de S. Christavão
N. 187, Antonio M. Martins.

Rua Figueira de Mello
N. 11, Secundino Castro & Comp.

• Rua Mariz e Barros
N. 27, João Machado Gomes.
Recebedoria da Capital Federal, 15de se-

tembro de 1897.-0 sub-diuctor, Ricardo P.
da Costa.

Alfandega. do Rio de Janeiro
EDITAL COM PRAZO DE 5 DIAS

Pela inspectoria desta alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mencionados no
caso de serem arrematadas para consumo,
os seus donos ou consignatarios deverão
despachal-as e retiral-as no prazo de 5 dias,
sob penado, findo este, serem vendidas por
sua conta, nos termos do tit. 5°, cap. 5°
da Consolidaçao das Leis das Alfandegas,
sem que lhes fique direito de allegar contra
os effeitos desta venda.

Arrnazem n. I JOVM: 5 caixas n. 1,
vindas de Nova-York no vapor inglez He-
velius, entrado em maio, consignadas a J. C.
V. Mendes.

Alfandega do Rio de Janeiro, 16 de setem-
bro de 1897.- Pelo inspector, Fracisco Ma-
noel Fernandes.

EDITAL DE PRAÇA N. 38 (2" masa)
Pela inspectoria desta Alfandegase faz pu-

blico que no Trapiche Central, no dia 20
de setembro de 1897, ao meio-dia, se hão de
arrematar, livres do direitos, as mercadorias
seguintes:	 •

Lote n. 1
S&C: 2 caixas na. 5.736/37, contendo

anilina em latas. pesando liquido 114 kilos,
vindas no navio Dreidem, descarregadas em 1
de maio de 1895.

9 91

Lote n. 2
B&C: 1 caixa n. 5.'733, contendo anilina

em latas, pesando l i qaido 69 kilos, vinda no
mesmo navio e descarga.

1111111	 11.1	 1	 1	 I
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Lste n. 3
Idem: 1 caixa ri . 34.467, contendo anilina

em latas, pesando liquido 14 kilos, vinda
no navio Strasburg, descarregada na mesma
data.

'Lote n.
FSA: 1 caixa n. 5.593, contendo anilina

em latas, pesando liquido 24 kilô, viniYa no
mesmo navio e dácarrogada em 3 de março
de 1896.

Lote n. 5
CJ—AK: 45 Caixas, contendo palitos para

phosphoros,virelas no navio Vladnderen, des-
carregadas em 24 de outubro de 1895.

Lote n. 6
AA&C: 1 caixa n. 878, contendo água

amarga de Francisca Guisepe, pesando li-
quido 7 kilos, vinda no navio Paul, descar-
regada em 15 de março de 1895.

Lote n. 7
Sem marca: 7 volumes de trilhos e junc-

ções de ferro, pesando 84 kilos, vindos no
navio K. F. Wilhelm, descarregados em 16
de agosto de 1895.

Lote n. 8
A. J. P. Freire: 1 barril vasio.
Lyra Junior: 1 dito idem.
CMC: 1 dito idem.

- JJG&C: 1 dito idem.
JB&C: 2 ditas idem.
Corda: 2 ditos idem.
JP&C: 1 dito idem.
Camillo Mourão: 1 dito idem.
Macedo: 1 dito idem.
Costa Simões: 1 dito idem.
ML,F: 5 ditos idem.
ABP&C: 2 ditos idem.
BF&C: 1 dito idem.
CCS&C: 1 dito idem.
JB&C: 1 dito idem.
MSA: 1 dito idem.
OGS: 1 dito idem.
RP: 1 dito idem.
P: 1 dito idem.
SC&C: 2 ditos ideie.
AJLF: 2 d'ters idem.
AR&C: 2 ditos ideai.
ML?: 5 ditos idem.
M: 1 dito idem.
JJG&C: 1 caixa vaia.

Lote n. 9
W: 15 barris as. 9.318/22 e 9.760/69,

contendo residuos de petroleo, pesando li-
quido 2.733 kilos, vindos nó navio Glen.rnavis,
descarregados em 17 de fevereiro de 1895.

Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de 'agosto
de 1897.— Pelo inspector, Francisco M. Fer-
nandes .

Intendencia da GI-tterrii
PROPOSTAS

O conselho de compras desta rePartição
recebe propostas no dia 20 do corrente, até
ás 11 horas da manhã. para a compra dos ar-
tigos abaixo especificados:

6.492,37 panno garance.
2.965,36 panno azul ferrete regular.
82.44 panno azul ferrete fino.
2.124,50 panno azul ultramar.
27,30 panno azul ultramar fino.
58,20 panno branco.
2.491,14 flanella garance.
3.034.28 flanella azul ferrete.
4.963,10 flanella azul ultramar.
10.874 algodão branco trançado encorpado.
4.157,50 algono para forro.
16.553,40 brim escuro trançado.
4.376,80 brim branco liso.
970, entretela fina.
504, zuarte.
20.000, motim trançado de côres com ex-

cepção dag odres branca e preta.
2.204 ceroulas-de algo Ião.
2.090 capotes de panno alvadio.
615 colchões cheios de capim com capas de

algodão trançado.

129 colchôas cheios de capim com capas de
algodão trançado, 22, 12 X 0,m86.

605 travesseiros cheios de capim, idem.
400 camas de ferra.	 .,
40 dragonas para musicos.
Não se acceita prazo além do corrente

armo.
Os proponentes, sob pena de não serem to-

madas em consideração as suas propostas,
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecerspara os quaes não haja
typos, sendo as das fazendas em porções, de
uru metro pouco mais ou manes, não sendo
acceitas as que forem apresentadas em peças
cartões ou retalhos insufficientes.

As propostas serão em duplicata com refe-
rencia a uma só especie de artigo, sendo a
l a via saltada, e deverão conter o numero e
marcas das amostras e, finalmente, a declara-
ção de sujeitar-se o proponente á. multa de
5 0 /., no caso de recusar-se á assignatura do
referido contracto.

Secretaria da lntendencia da Guerra, 17 de
setembro de 1897. —Arlindo de Souza, 1 0 offs-
ciai, servindo de secretario.	 ( •

Directoria Geralda Industria
Patentes de invenção :
N. 2.357, Maroti & Alimanda.
N. 2.358, Aristides Komi.
N. 2.359, Christian° Ottoni Vieira.
N. 2.360, João \rasques de Freitas.
N. 2.020, bis. Grsça, Pereira & Comp.
Convido aos Srs. concessienarios acima de-

clarados a comparecerem nesta Directoria
Geral no dia 17 do corrente, a 1 hora da tar-
de, afim de assistirem a abertura dos respe-
ctivos envolucros.

Directoria Geral da Industria da Secretaria
de Estado da Industria, Viação e Obras Publi-
cas, 16 de Setembro do 1897. —Augusto Fer-
'rondes .

-^

Administraç:ão dós Correios
do District° Federal e Es-
tado do lato de Janeiro

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DIÀRIO
DE 18 CARROÇAS ESPECIAES, AFIM DE SEREM
EMPREGADAS NO SERVIÇO DE COLLECTA DE
CAIXAS URBANAS

De ordem do Sr. administrador, faço pu-
blico que nesta repartição recebem-se pro-
postas para o contracto annual de forneci-
mento diario de 18 carroças providas de co-
cheiros e animaes, promptas a funccionar,
afim de, quatro vezes no dia e em horas de-
terminadas, conduzirem pontualmente um
collector de caixas de collecta e as respedtivás
bolsas entre o e 11fidi-0 desta repartição e os
diversos 18 district,os, em que se acha divi-
dida a zoila postal urbana.

As carroças devem ter modelo especial,
adoptado por esta repartição, o qual deve
antes ser aqui examinado, dando-se nessa
occasiã,o, nas seeçõéS I n e 4a , outros esclare-
cimentos que se tornem necessarios aos pro-
ponente.

O prazo de recebimento das propostas é
desta data até 27 do corrente, sendo estas
aqui entregues ao abaixo assignado e abertas
no dia 30 do corrente, ás 12 horas do dia,
devendo ás mesmas vir Bailadas com estam-
pilhas da União (300 reis), estar devida-
mente fechadas, não contendo emendas e ra-
suras, com os preços claros e por extenso,
podendo ser o prazo do contracto de um a
tres annos. -

Primeira senão, 7 de setembro de 1897.-0
ajudante do administrador, Luiz M. de Ser-
queira Braga. 	 (.

CONCURRENCIA PARA O SERVIÇO DE CONDUCÇÃO
DE MALAS

Faço publico que, durante o prazo de 30
dias, a contar da data deste, esta administra-
ção recebe propostas, em carta fechada e
lacrada, para o contracto de conducção de
malas nas linhas abaixo mencionaaas.

As propdstas Serão entregues, mediante
recibo, na l a secção desta administração, das

10 horas da manhã ás 2 da tarde, e, quando
enviadas pelo COrraio, devém ser registradas,
trazendo no. involucro a palavra—Proposta
para conduc,ção de inalas.

As propostas devem sé referir a uma 'Só
linha de Correio, não contendo emendas nem
rasuras, devendo ainda Ser selladas corri eS-
tatiwilhas federaes, nó valor de 300 réis por -
folha de papel. .	 -

Os proponentedepositarão préViiikiente
Posta repartição a quantia do preço da pro-
posta. acceita ,para garantia da assignatura e
execução do cáitracto que tenha dó firmar,
perdendo o direito á alta aquellé que se re-
cuse a atsignar o referido contracto ou não
compareça.

Esta caução poderá ser substituida por
fiança idonea, a juizo desta administração.

As condições do contracto poderão ser cá-
nhecidas nestas repartição.	 -

Esta administração reserva-se o direito de,
no caso de conVeniencia, fazer administra-
tivamente o, serviço de quaesquer das linhas
em concurrencia.

I Ita,curussa a Itaguahy, por S. Benedi-
cto da Coroa Grande, 15 vezes por 'mez.

2 Mangaratiba a Itadurussá, 15 vezes por
mez.

3 Mangaratiba a Jacarehy, por Sacco e
S. Braz, 15 vezes por me.

4 Maxambomba a Iguassn, diariamente.
5 Belém a Ponte da Estrada do Bomfim,

diariamente.
6 Belém a S. José do Bom Jardim, por

S. Pedro e S. Paulo, diariamente.
7 Sant'Anna a Thomazes, diariamente.
8 Passa Trais a Arrozal de S. Sebastião,

por Morro Azul, diariamanta.	 .
, 9 Passa Treà a Ponte Baila, por S. João

Marcos, diariamente.
10 Passa Tres a S. •JoaqUim da diaura,

diariamerite:.
11 Vargem Magra, Doáà e S. José "do

Turvo, diariamente.
12 Pinheiro a S. João Baptista do Arrozal,

diariamente. 
13 Volta Redonda a Amparo, diariamente.
14 Barra Mansa a Roseta, diariamente. .,
15 Roseta a Rio Claro, por Pouso Secco,

diariamente.
16 Rio Claro a Santo Antonio de Capivary.
17 Divisa a Falcão, por Quatis e Engenho

Central, diariamente.
18 Falcão a S. Vicente Ferrez, diaria-

mente.	 .	 ,	 .
19 Falcão a S. Joaquim daBarra, Mansa,

diariamente.
20 Itatiaya a Sant'Anna das Tdcas, diari-

amente.
21 Páty a Sucupira e ao Paty do Alferes,

diariamente.
22 Sucupira a Sardóal, passando por Sertão,

diariamente.
23 Sapucaia a Apparackla, diariamente.
24 Bacellar a Corrego do Prata, por Carmo,

cidade, diariamente.	 .
25 Santa Rita .da Floresta a Corrego do

Prata, diariamente.
26 Santa Cruz do Monte Alegre á Pirape-

tinga, diariamente.
27 S. Sebastião a S. Sebastião do Para-

hyba, diariamente.	 .
28 Bomjardim a S. José do Ribeirão, dia-

riamente.
29 Monnerat a Duas Barras, por Lutter-

back, diasiamente.	 .
30 Laranjoiras a Livramento, passando por

Estrada Nova, diariamente.
31 Cambucy á Bom Jesus do Monte Verde,

diariamente.
32 Maricá a Neves e esta repartição, dia-

riamente.
33 Rio Bonito a Boa Esperança, por Con-

ceição de Matto Grosso, diariamente.
34 Boa Esperança a Saquarema, passando

por Morro das Moendas e Palmital, diaria-
mente.

35 CapivarY a Araruama, por Morro Gran-:
de, diariamente.

36 Juturnahyba a S. Vicante de Paulo,
diariamente.

37 Aldêa de S. Pedro a S. Vicente de
Paulo, servindo a Campos Novos, diaria-
mente.
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38 Rocha Leão a Barra de S. João, pelo
Rio das Oàtras, diariamente.

39 Visconde do Imbé a S. Francisco de
Paulo, diariamente.

40 Capital Federal a Paquetá, diaria-
mente.

41 Desta Repartição á ponte das barcas e
remoção das malas do ambulante, diaria-
mente. (Convém que o proponente seja aqui
informado das condições em que é freto este
serviço).

Capital Federal, 13 de setembro de 1897.-
O administrador, Antonio T. da Silva Costa.

--
bireetor(a. (I" Fazenda

Mula icipall

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Adjuntos das lettras E a J.
Observação—Só serão pagas as folhas annun-

ciadas.
Primeira secção da Fazenda Municipal, 17

de setembro de 1897.— O 20 escripturario,
Laurentino de Azevedo Nascimento.

—
Prefeitura do Diatricto

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr. Dr. director faço publico,
paraconhecimento des interessados, que Anto-
nio Joaquim da Casta requereu o titulo de afo-
ramento do terreno excrescido e de acerescidos
de accrescidos, na extensão de 231 m,00, fron-
teiros ao n. 193 do, Praia de S. Christevão.

De accordo eorn o decreto n. 4.105, de 22 de
fevereiro , 'e 1888; convido a talos aqueles
que forem contraries a essa pretenção a
apresentarem-se, no prazo de 30 dias, com
decumentos que provem seus direitos, findo o
qual a nenhuma reclamação se attenderá, re-
solvendo-se como for de direito.

Primeira secção, 21 de agosto de 1897.— O
chefe da secção, Alberto Fernandes.	 (•

--
De ordem do Dr. director desta repartição,

faço publico, para conhecimento dos Inter-
essados, que João Teixeira Cavalheiro reque-
reu titulo de aforamento de um terreno it rua
do Monte, entre os na. 2 e 4, que alega estar
devoluto; por isso convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de 30
dias, com documentas que provem seus direi-
tos, findo o qual a nenhuma reclamação se
attenderá, resolvendo-se como for de direito.

Segunda secção, 25 de agosto de 1897.-
O chefe, Ar(hur Alfredo Rensburg.

lantruelo

De ordena do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do District() F'ederal,previneeee
aos intereveadoe que* o prazo paea aferição e
revista de pesos, médidee e baianas das
casas commerciaes das freguezias de Inhauma,
Irajá e Jaearépaguá começou a 1 e termina a
30 do correntseineorrendo na multa da rsepe-
oliva postura aquelles que deixares q de se
apresentar no prazo sud;cado para eltisfazer
aquela exigenda da lei.

5a secção da Sub-Direetoria de Rendas, 1
de setembro de l897.--Pelo sub-director, o
chefe Antonio Trovd o.

Directoria de Obras e Viação
V szeçlo

De ordem do Sr. Dr. director, convido os
Srs. constructores, rae4res de obras e em-
preiteiroe que ain ia não registraram o re-
cibo do imposto correspondente. ao anno cor-
rente, a comparecerem neste. secção, dentro
de lo dias contados de presente data afim de
provarem ter satisfeito o pagamento dos im-
postos que lhes competirem. sem o que, esgo-
tado o prazo acima, nenhum requerimento,
planta, contracto, etc.. inherente as suas pro-
&sãos. apresentados sob suas assignatu
serão recebidos. e precessados nesta dite-
°teria .

Segunda secção, 14 de setembro de 1897.—
Joaquim Pereira de Souza Caklas,1° olficial. (•

DIRECTORIA GERAL DE FAZENDA

Sitb-Directoria de Rendas

De ordem do Sr.Dr.sub-director de Rendas
previno aos interessados que se está proce-
dendo, até 30 de setembro corrente, á co-
brança; á bocca, do cofre, do imposto predial
relativo ao 20 semestre de 1897, incorrendo
nas rutilem de 10 0/., ou 15 0/.. os que effectua-
rein o pagamento fóra do prazo acima fixado.

Quarta secção de Fazenda, 1 de setembro
de 1897.-0 chefe, Leal da Cunha.	 (•

--
EDITA IAS

Ti-Mimai Civil te Criminal
CAblARA. COMMERCIAL

De convocaelto de credores da massa &nide
de Antonio Teixeira da Paixão para reu-
nirem sé na sala dos despachos deste juizo,

rua da Constituictro n. 417, no dia 29 de
setembro correme, 4 1 hora, afira de verifi-
carem os credito; 43, approvados, assistirem
tt leitura do relatorio do Dr. curador das
massas, deliberarem sobre concordata, si
Itr apresentada a respetiva proposta, ou
formar-se centracto de unido, na fôrma
abaixo.

O Dr. Celso Aprigio Guimarães, juiz da
Camara Coramercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capitel Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que por este juizo o cartorio do escrivão
que este subscreve processam-se os autos de
fallencia de Antonio Teixeira da Paixão, os
(guies foram Intel idos pela petição do te ir
seguinte: eIllin. Exm. Sr. Dr. Presidente da
Gamara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal. Remiro, Pinho, Cunha & Comp. com-
merciantes nesta praça á rua do ~cal)
n. 13, sendo credores de Antonio Teixeira da
Paixã,o,commerciante estabeleci 'o em Quedai á
do Senna, pela qrantia de tres contos oito
centos e vinte mil quatro centos e vinte reis
(3:824420), saldo que o supplicado ficou a
dever aos supplicantes por fornecimento do
generos, saldo esse que foi peio supplicado
acceito e recenhecido, obrigando-se a pagai-o
em 23 de Julho do corrente anno, como se
prova com o documento junto sob n. 1, como
porém, não o haja feito até a presente data,
como se prova com o documento junto sob
n. 2, sendo que a outros pagamentos tambern
tem faltado o suppl'eado, cujo estado de foi-
lenda ou ias elvabilidade tambem se caracte-
riza por outros (actue, além da cessação de
pagamentos, os quaes os supplicantes deixam
de provar, por ser desnecessario, bastando-
lhes demonstrar para n fim que teem em
vista que o supplicado deixou de satisfazer,
apezar do longo periodo de tempo decorrido
depois do vencimento, a obrigação mercantil
liquida e certa de que os supplicantee são
credores. e assim requerem eles a V. Ex.
se sirva designar um dos meritissimos juizes
desta Camara, ao qual requeeern que, tendo
em attenção o allegado e provaue, e ex-vi do
disposto nos arts. 1° e 2° letra a e 30 do de-
creto n. 917. de 24 de outubro de 1890, haja
do declarar a fullencia do supplicado Antenio
Teixeira da Paixão, citado elle para no prazo
de 24 horas, que correrão em o irtorio, dar
as razõe.s do não pagamento sob pena de re-
velia. Os supplicantes, mostrando que tecos
suas firmas inscriptas no Registro Publico do
Commercio, pela fórum indicada no decreto
n. 917, de 24 de outubro de 1890, requerem
igualmente a V. Ex. se digne proceder ás
diligencias mencionadas no :krt. 7° do citado
decreto n. 917, de 1890, com citação do
.Dr. curador geral de ausentes, sob pena de
revelia, e no dia e hora que ferem designados.
E em ser dest'aarte deferido E. R. Mercê.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 189&-
O advogado, Pedro Alfonso dos Santos Juuior.
(Estavam quatro estampilhas no valor de
440 éis inutilizadas).— Despacho: Ao Sr.
Dr. Celso Guimarães. Rio, 28 de (utubro de
1895. —Pitanga .—Despache: D. Diga o stip •
oleado em 24 horas. Ri;, 28 de outubro de
1890. —Celso Guintardes . —Distribuição: D. a
C. Real, em 28 de outubro de 1896.—No im•

pedimento do distribuidor, F. A. Martins.
—Certidão: Certifico e dou fé que da estação
do Bangú fui ao togar denominado Quentin
do Senna, no estabelecimento do supplicado
Antonio Teixeira da Paixão, para o fim de
intimal-o; ahi não o encontrei, sendo-me infor-
mado por um de seus empregados que elle
suppiicado estava em sua resideneia no legar
denominado Mondaste, para lá dirigi-me e
não o encontrei, sendo .me informado por sua
mulher que era inspector de Campo Grande
e que havia ido para a Delegacia; para Campo
Grande fui e ahi intimei o supplicado Antonio
Teixeira da Paixão, o qual *Alente ficou e lhe
dei contra-fé. Rio, 6 de novembro de 1896.-
O official dojuizo, Bras Peixoto do Nascimento
Junior. Autoada a petição com os documentos
que a instruem veio o falido com sua re-
sposta e, preparados os autos, subiram á, con-
clusão, e presentes em mesa da Camara Com-
motejai foi por ella proferido ó acórdão se-
guinte: Vistos em mesa Acordam em Camara
Commercial declarar aberta a fallencia do
commerciante Antonio Teixeira da Paixão,
visto 'como em sua resposta de fia. 13 não
allegou nenhuma razão relevante para ex-
cluil-a, datando a mesma Meneia do dia
22 de outubro proximo passado: Custas
pela massa. E como a taxa judiciaria foi
paga de conformidade com a importancia do
credito de fls. 4, mandam que se não presigo
nos ulteriores termos do processo sinão de-
pois de avaliada a °lusa, paga, de accordo
com a avaliação, ser para a taxa. Rio, 13 de
novembro de 1896.—Pitanga, presidente —
Celso Guimaretes.— Derreto Dantas .—Moote-
negro. Nomeados os syndicos por despacho
deste juizo procederão elles á. arrecadação
com assistencia do Dr. curador das massas.
Ora, por parte dos syndicos foi-lhe dirigida
a petição do teor seguinte : wExm. Sr. Dr.
juiz da Camara Commercial,Celso Guimarães.
—Os syndicos da massa fallida de Antonio
Teixeira da Paixão requerem a V. Ex. se
sirva mandar passar editaes com o prazo da
lei, de convocação de credores da massa tal-
lida para deliberarem sobre a concordata, si
for apresentada, ou sobre o contracto de
união. —Pede deferimento E. R. Mercê. Rio,
22 de julho de 1897.-0 advogado, Andronico
Tupinamb4.» (Estavam duas estampilhas no
valor de 300 réis, inutilizadas). Despacho
Corno requerem. Rio, 23 de julho de 1897.
—Czko Guinaarc7es. Pelo que se passou o pre-
sente edital pelo teor do qual convocam-se os
credores da massa falida de Antonio Teixeira
da Paixão pira reunirem-se na sala dos des-
pachos deste juizo á rua da Constituição
n. 47, no dia 29 de setembro corrente, á 1
hora, afim de verificarem os credites e, ap-
provados, ouvirem a leitura do relatorio do
Dr. curador das massas e deliberarem sobre
concordata si for apresentada a respectiva
proposta, ou formar-se contracto de união,
elegendo-se os syndicos difinitives e commis-
são fiscal ; advertindo-se que os credores
ausentes poderão coestituir procurador por
telegram mas cuja minuta authentiea e lega-
lizada será apresentada ao expedidor, que
na transmissão mencionará esta circumstan-
cia; é licito á um só individuo ser procurador
de diversos credores, comtanto que não seja
devedor á massa ; a precuração pó lo ser por
instrumento particular, sendo a firma reco-
nhecida por tabellião ou pelo escrivão da fal-
lencia, ou por deus cornmerciantes conheci-
dos pelo balanço ; quaesquer que sejam os
termos da procuração entende-se o procura-
dor habilitado para tomar parte em todas e
quaesquer deliberações desde que faça men-
ção da firma falida; e, finalmente, não com-
parecendo, será consi 'orado adherente á re-
solução que tomar a maioria do votos dos
credores que comparecerem, sendo que, para
a concordata é mister que represente ela, no
minimo, 3/4 da totalidade dos credites sujei-
tos á mesma concordata. Para constar man-
dei passar o presente e mais deus de igual
teor que serão publicados e afixados na /U-
ma da lei. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos 11 de setembro de 1897.—E eu,
Francisco de lorje, do Almeida Corto Real,
escrivão o subscrevi—Celso Aprigio Guima-
raes.

(.



i	 liii	 liii IS	 Is	 di	 iii	 1 IId IlIIIiiIIi 	 1 iuiiilliilillii 	 iiíliiÍIIIIuII 	II	 iIII	 1	 1 111111	 II	 ene	 I I	 IN

411-.8	 Sexta-feira 17
	

WARP) 00`171MTLÉ?
	 geteraioro-1297

De convocação de credores da massa fallida
de Pinto & Irmão para se reunirem no dia
20 do corrente mez e anno, ds 12 horas,
na sala das audiencias desta Canzara Com-
mercial, d rua da Constituição n. 47, afim
de verificarem osseus creditos e, approvados,
assistirem k leitura do relatorio do Dr,
curador fi,cal de massas fallidas,deliberarem
sobre concordata, si for apresentada a respe-
ctiva proposta, ou formarem o contracto de
união, elegendo syndicos e uma commissão
fiscal com &nações consultivas e deliberativas
para a liquidação definitiva da mesma
massa

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Monte-
negro, juiz da Camara Cornmercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital de
convocação de credores virem que, por
parte da coinufissão nomeada para verificar
os creditos da mesma fallencia, me foi diri-
gida a petição do teor seguinte: Exm.
Sr, Dr. MontenEsgro— A commissão nomeada
para verificar os credites na fallencia de
Pinto & Irmão, não podendo apresentar na
proxima segunda-feira, 13 do corrente, o seu
parecer, pois o trabalho de verificação de-
pende de minucioso exame. o que deraan-la
maior lapso de tempo, requer a V. Ex. se
digne adiar para a segunda-eira da proxirna
semana, 20 do corrente, a reunião dos cie-
dores,seientificados os mesmos pelos meios 'a-
gites. Termos em que pedem despacho. Rio,
9 de setembro de 1897. — Paria Rocha &
Contp.—J.Frederico de Almeida.» Estava sel-
lada. Despacho—Sim. Rio, 9 de setembro de
1897.-3kfontenegro. Em virtude do que se
passou o presente edital,pelo qual são convo-
cados os credores da massa fallida. de Pinto
& Irmão, afim de se reunirem no dia, hora e
logar acima designados, para verificarem os
seus cre litos e, approvados, assistirem á lei-
tura do relatorio do Dr. curador fiscal de
Massas (allidas, deliberarem sobre concor-
data, si for apresentada a respectiva pro-
posta. ou formarem o contracto de união,
elegendo, syndicos e uma ~missão fiscal
com funcções consultivas e deliberativas para
a liquidação definitiva da mesma massa;
advertindo que os credores ausentes poderão
constituir procuradores por telegramma, cuja
minuta authentica ou legalizada deverá ser
apresentada ao expeditor que na transmissão
mencionará essa circumstancia, sendo licito
a um só individuo ser procurador de um ou
mais credores, entendendo-se o mesmo habi-
litado a tomar parte em todas as deliberações
que na reunião se tomarem, sendo que para
a concordata é necessario que represente
afia, pelo menos, 3/4 da totalidade do seu
passivo. E para constar se passou este e
mais deus de igual teor, para serem publi-
cados e afixados, na forma da lei, pelo por-
teiro dos au litorios, que. de assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal, acs 10 de setembro de 1897.
E eu, Joaquim Banido Alves Penna, o sub-
screvi.— Caetano Pinto de Miranda Monte-
negro.

De praça, com o prazo de 14 dias, na fdrma
abaixo

O Dr. Nestor Meira, 11 0 pretor, nesta Ca-
pital Federal, etc.

• Faço saber aos que o presente edital de
praça com o prazo de 10 dias virem, que no
dia 17 do corrente mez, ao meio-dia, depois
da audiencia do costume, ás portas da casa
das mesmas á rua do Haddock Lobo n. 82, o
oficial de justiça que serve do porteiro deste
Juizo, trará a publico pregão de venda e ar-
rematação, a quem mais - der e maior lanço
offerecer, todas as dividas activas perten-
centes ao espolio do ausente João Francisco
Marques, extrahilas dos livros de escriptu-
ração de sua casa commercial á rua Conde
do Bonifim n. 100, as quaes são as se-
guintes:

José da Silva Couto, 83$100; José Gonçalves
Couto, 15$300; Joaquim Teixeira Borges,

106$200;Bertholo daFabrica,100$603;S
38$600;Antonio Pinto,15$;Perú da..., 61$380;
Martins & Lopes, 61$380 • Bernardo Car-
neiro & Ferreira, 679$500; Manoel Brito,
118$5C0; José Antonio da Silva, 521$080; An-
tonio Luiz Ferreira,426$200; Irenéo,120$; João
de Medeiros, 93$; Benjamim Leitão, 61$680;
José Maria de Almeida, 140.3100 ; Alberto
Braga, 4-a$40; Rodrignes G00109, 32$060 ;
Santos da pharmacia, 69$600 •' Antonio Ma-
theus, 46$400; [)r, Marcelliao Veiga, 35$200;
João Gentil, 215$; Joxquim Gonçalves Oli-
veira,110$; Antonio Alves de Mattos, 153$900;
Manoel Corrêa Avila, 2603600; Casemiro José
Pereira, 78$200; João da Eira, 200$; Perez &
Mello, 54$; João Bernardo da Silva, 793120;
Marcellino de Freitas, 38$; Antonio Joaquim
Pereira Sampaio, 221$100; Major, 35$; Euge-
nio,30$; Braga, 110$; Antonio Joaquim, 142$;
Augusto da Pedreira, 13$; Francisco Padre,
492$100; Manoel & Moreira, '76$400; Madruga
da Fabrica, 452$300; rua do Senador Dantas
n. 23, 252.$; travessa Bambina n. 2, 84$,
travessa Bambina n. 7, 76$ ; José, padeiro
494$ ; Moura Brito n. 26, 247$ ; rua
Conde do . Bomflm n. 92, 307$; Freitas da
Avenida Braga, 65$; rua D. Bebiana n. 2,
413300; rua D. Feliciano. n.6, 124780; Souza,
773820; Francisco dos Santos, 303$300; Ga-
briel Lopes, 154$201; Moraes, Castro &
Comp., 1:2203; Annanias de Albuquerque,
3:2803; D. Amelia de Araujo, '3:527$; rua da
Fabrica n. 45, 74$; Viuva Ramos, 212$500;
sommando no total de 16:1663220. E para
que conste e chegue ao conhecimento de
todos os interessados e de quem as queira ar-
rematar, mandei passar o presente edital de
praça com o prazo acima, o qual será publi-
cado pela imprensa depois de afixado pelo
respectivo porteiro deste juizo ás portas desta
preteria. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral e 11" preteria, aos 6 de setembr .o de
1897. E eu, -José Cyrillo Costex, escrivão, o
subscrevi. —Nestor Meira. Estava soltada na
Pó: ma da lei.

De praça com o prazo de 10 dias na fdrma
abaixo

O Dr. Nestor Meira, 11 0 pretor nesta Capi-
tal Federal, etc. :

Faço saber aos que o presente edital de
praça com o prazo de 10 dias virem, que no
dia 17 do corrente mez, ao meio-dia, depois
da audiencia do costume, ás portas da casa
dos mesmos, á rua Haddock Lobo n. 82, o
oficial de justiça que serve de porteiro deste
juizo, trará a publico'prégão de venda e ar-
rematação os bens arrecadados pertencentes
ao espolio do finado Francisco Severiano de
Souza, a requerimento do Dr. curador de
ausentes, em poder e guarda de quem se
acham, entregando-os a quem mais der e
maior lanço offerecer sobre a avaliação feita,
os quaes são os seguintes, a saber : 1 bahú
de couro, velho, com roupa uzada, ava-
liado em 10$ ; 1 cama de vinhatico para
para solteiro, por 15$; 1 cadeira de lona
por 3$; 1 bacia de louça, por 500 réis ; 1
mala de viagem, velha, por 5$; 1 toillet com
pedra marmoro quebrada, por 30$; 2 mesas
de pinho envernizadas, por 10$; 1 cabido de
madeira, por 1$; 2 cadeiras quebradas,por
2$; 1 lote de livros velhos por 1$, 1 lava-
torio de ferro, por 1$; 1 relogio de ouro
n. 11.998 com iniciaes, por 70$; 1 corrente
de ouro com medalha, por 50$. Todos estes
bens acima descriptos importam na ava-
liação total de 198$500e acham-se em mão do
Dr. Curador de auzentes á rua do Nuncio
n. 3, onde podem ser vistos. E para constar
e chegar ao conhecimento de todos os in-
teressados, mandei passar o presente edital
de praça com o prazo acima, que ser á publi-
cado pela imprensa e afixado no legar do
costume pelo porteiro do juizo. Dado e
passado nesta Capital Federal na 11 , pre-
teria, aos 6 de setembro de 1897.— Eu,
José Cyntlo Co,tex, etcrivão, o subscrevi.—
Nestor

Estava Eellado na forma da lei.

PARTE COMMERCIAL
Camara syudicaul dos 'corre-

tores de fundos publicou e
paartileralo.reía da Capital . Po-
dera'

Praocas	 90 d/v	 A' vista
Sabre Londres 	 	 7 7;18	 7 27/84
Sobre Paris 	 	 tuss	 13284
Sobre Hamburgo 	 	 13583	 4188
Sobre !taba 	 	 —	 13227
Sobre Nova–York. 	 	 8080
Ouro nacional, moeda de 204
OCASO OWFICUL DOC ~DOS PUBLICOU ZPP.wUCUL 3E8

44,01./O0
Apolices geraes de 1:0003, de 5 0/0...
Ditas convertidas de 1:000$, de 40/a
Ditas d3 Emprestimo Nacional de 1 95,

p•rt 	  . • 	 • .
Dit: id m, idem, n m 	

Barcos
Banco' Lavoura.53 - CommercioC c/150 0/o•
Dito 5N Republica do Brasil integ

empam:zoá*
Comp. E. F. Leopoldina. 	
Ditas Viu ?io Fer..-ea Sapucahy 	
Citas Seguros Prosperidade......
Dita Melhoramentos no Brasil.. 	
Dita Ensac-adora de Card 	
Ditas Tattersall moreass . 	
Dit • Progresso Inlustrial do Brazii 	

Capitar Federal, 18 de ,set- mirro , le .1897.	 O syn-
dico, Th,omaz

Aviso
O corretor Fran isco de Paula Palha, es, autori-

zado por alvará do S . . D. Brrnarlo Jacinthn da
Veiga, sub pretor da o u pretoria, v -iodará. em Brim,
no dia 23 do corrente, os seguintes titules

20 t tolos da Companhia Brazi14.r.a de Salitraes.
10 97/t00 acções da Companhia Estrala de Forro

Leopoldina.
2 12/100 debentures da mesma de 1003)00. 	 (.

—
O coiretor Fernando Alvares de Sonsa, autorizado

por alvará do Sr. Dr juiz la ":" a pretor a, venderá em
Bolsa, no dia 21 do corrente, 100 a3ç8es da Companhia
Engenho Central de Lorena.

Capitai Federal, r,15 j de ,setembro de 1897 .--0.syn7
dico Thomaz Rabeilo.	 (.

—
Cambio

O Banco da Republica do Brasil recebeu hontem de
seus agentes, os Srs. N. 118. Rothechild ec Sons, o se-
guinte telegramma:

ILo ndree, 18 de setembro de 1897, às 12, CO, 	horas
p. m.

Taxa -do Banco .deInglaterra 2 0/0.
Taxa dedesconto no Mercado 2 1/8 o/o.
Cheques sobre Panz 25 22 1/2.
Apolices externas de 18%9, 73 0/0.
Ditas externas, de 1888, 88 0/0.
Ditas externas'de 1889, 851/4 °/o•
Ditas externas de 1 R95. 71 0/,.

PATENTES DE INVENÇÃO

Onde está está escripto:
Por conseguinte addiciono ao minerei) ou

matte bruto ou a uma mistura de minerei)
bruto e de minere° ustullado pulverizado
um carbonato ou nitrato ou um sal erga-
n i co barato de sodio ou de potassio, cal,
eseda oa sal semelhante ou um empasto de
cal e carbono e trato-o em uma mufia.

Deve ler-se :
Por conseguinte addiciono ao minereo ou

outro matte bruto ou a urna mistura de mi-
nereo bruto e de mine?eo ustullado pulve-
rizado (1) carbonato ou nitrato ou um sal
organico barats de sodio ou de potassio, (2)
cal, grela ou um sal samelhante ou um
composto de cal e (3) carbono, e trato-o (fora
do coutacto do ar) em uma mufla.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1897. —
Corro procuradoses, fulas Gdraud & Leclerc.

ANNUNCIOS
Imprensa. Nacional

DECISÕES DE 1894
Acha-se á yen la na thesouraria deste es-

tabelecimento, pelo preço de 4$ cada exem-
plar, a collecção das decisões do Governo da
Republica dos Estados Unidos do Brazil, rela-
tivas ao anuo de 1894.	 (-

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1887,

701000

931$000
1:284,05

-
.9143000
933$080

54000
145$000

83500
83825

15$000
243000

. 353000
51$ 01

15(30 r0
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